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I – INTRODUÇÃO
Em cumprimento às determinações da Instrução Normativa Nº. 07, de 29 de dezembro de 2006 e da Instrução Normativa Nº. 01, de 03 de janeiro de 2007, ambas da Controladoria-Geral da União, que estabelecem o conteúdo e as normas de elaboração e acompanhamento da execução do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT, a Auditoria Interna da UFOP, em conformidade com os procedimentos contidos nas Instruções Normativas supracitadas, apresenta a seguir o Relatório de Atividades referente ao exercício de 2013.
O presente relatório tem por objetivo expor os resultados dos trabalhos de auditoria realizados nas áreas de Gestão de Pessoas, Gestão de Suprimentos de Bens e Serviços, Gestão Patrimonial, Gestão Financeira, Controle de Gestão e Gestão Operacional.
As atividades foram desenvolvidas em função do Plano Anual de Atividades - PAINT 2013. 
O quadro de pessoal da Auditoria Interna é composto por:
a) Lílian Aparecida da Costa, Coordenadora da Auditoria Interna, ocupante do cargo de Assistente em Administração, graduada em Direito pela UFOP, com Especialização em Direito Público. 
b) Jorge Augusto Fernandes, Assessor da Comissão de Auditoria Interna, ocupante do cargo de Administrador, graduado em Administração de Empresas, com Especialização em Gestão Pública pela UFOP. 

c) Bolivar Tito Goulart, ocupante do cargo de Contador, graduado em Ciências Contábeis, com Especialização em Gestão Pública pela UFOP. 

Compete afirmar que a Auditoria Interna busca dentro de suas limitações contribuir no fortalecimento da gestão, auxiliando a Instituição na melhoria ou criação de controles administrativos internos eficientes e que possam garantir a continuidade do fluxo de suas operações e informações. 

II - DESCRIÇÃO DAS AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA REALIZADAS.
No exercício de 2013, as atividades desenvolvidas objetivaram principalmente o cumprimento do PAINT/2013, a busca de uma conscientização, padronização e melhoria nos trabalhos desenvolvidos pela nossa equipe de auditores, e também o atendimento das demandas oriundas dos Órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União.
AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 001 – CONTRATAÇÃO DE PESSOAL 

Atividade Planejada: Análise de processos de contratação dos servidores efetivos e temporários/substitutos.
Escopo de trabalho: Verificar a legalidade das contratações de todos os processos de nomeação de servidores efetivos e de 20% (vinte por cento) dos processos de substitutos e temporários. O trabalho de auditoria foi realizado através da análise documental dos processos de admissão formalizados em 2013.

Foram analisados 171 (cento e setenta e um) processos de nomeação (docentes e técnicos) com base na Lei nº 8.112/90. 
Quantos aos contratados sob a Lei nº 8.745/93, foram analisados 21 (vinte e um) processos de professores substitutos e temporários. 
Deste montante foram gerados 185 (cento e oitenta e cinco) Despachos.
O volume dos recursos auditados foi de R$ 1.065.551,39 (um milhão, sessenta e cinco mil, quinhentos e cinquenta e um reais, e trinta e nove centavos).
Áreas, unidades e setores auditados: Coordenadoria de Gestão de Pessoas- CGP/PROAD
Cronograma: Os trabalhos foram realizados durante todo o exercício de 2013.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da referida ação ficou a cargo da Coordenadora da Auditoria Interna e do Assessor da Comissão de Auditoria Interna.
Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

As impropriedades constatadas foram regularizadas pela Área de Registro e Cadastro da Coordenadoria de Gestão de Pessoas. 
Ação de Auditoria nº. 002 – FOLHA DE PAGAMENTO

Atividade Planejada: Avaliar as ações gerenciais e procedimentos relacionados ao processo de elaboração da folha de pagamento do pessoal ativo, inativo, pensionistas e temporários, bem como as documentações que suportam os pagamentos, auxílios e benefícios.
Escopo de trabalho: Foi realizada a análise de um Processo nº. 5486-2010-0 referente ao incentivo à qualificação/exercícios anteriores da servidora matrícula SIAPE nº. 0.418.701.
Foi emitido parecer sobre o assunto (Parecer Auditoria Interna Nº. 001, de 13 de agosto de 2013).

Áreas, unidades e setores auditados: Coordenadoria de Gestão de Pessoas- CGP/PROAD

Cronograma: A análise ocorreu em agosto de 2013.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da referida ação ficou a cargo da Coordenadora da Auditoria Interna.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

A equipe da Unidade de Auditoria Interna da UFOP ciente de que pela dimensão da nossa Instituição existe mais trabalho a ser realizado do que a sua capacidade de realizar em um único exercício, optou por priorizar outras ações que até o presente momento não haviam sido realizadas. 
AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 003 – APOSENTADORIAS E PENSÕES
Atividade Planejada: Análise de processos de aposentadoria e pensões.

Escopo de trabalho: Verificar a legalidade de todos os processos de concessão de aposentadoria e pensão da Universidade Federal de Ouro Preto. O trabalho de auditoria foi realizado através da análise documental dos processos formalizados em 2013.

Foram analisados 48 (quarenta e oito) processos de aposentadoria e 15 (quinze) processos de pensão.
Deste montante foram gerados 64 (sessenta e quatro) Despachos.

O volume dos recursos auditados foi de R$ 304.959,66 (trezentos e quatro mil, novecentos e cinquenta e nove reais, e sessenta e seis centavos).

Áreas, unidades e setores auditados: Coordenadoria de Gestão de Pessoas- CGP/PROAD
Cronograma: Os trabalhos foram realizados durante todo o exercício de 2013.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da referida ação ficou a cargo da Coordenadora da Auditoria Interna e do Assessor da Comissão de Auditoria Interna.
Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

As impropriedades constatadas foram regularizadas pela Área de Registro e Cadastro da Coordenadoria de Gestão de Pessoas. 

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 004 – GESTÃO DE SUPRIMENTOS DE BENS E SERVIÇOS
Atividade Planejada: Análise dos processos de Licitação, Dispensa e Inexigibilidade.

Escopo de trabalho: Acompanhamento por amostragem dos processos de licitação, dispensa e inexigibilidade, com o objetivo de verificar a legalidade, legitimidade, eficácia, eficiência e economicidade na Gestão de Suprimentos de Bens e Serviços a fim de sanar falhas.

Foram analisados os seguintes processos:
	MODALIDADE

NÚMERO
	PROCESSO

NÚMERO
	OBJETO
	ESTIMADO 

CONTRATADO

	PE Nº                                                   

025-2013
	23109

000463/2013-91
	Aquisição de gases especiais e comodato dos cilindros com entregas durante 2013.
	R$ 661.789,80
R$ 591.276,14

	IL

05-2013
	23109

00495-2013-93
	Manutenção de 50 licenças de Software Virtua e Driver SIP Virtua 3M
	R$ 49.435,99

R$ 49.435,99

	PE Nº                                                   

022-2013
	23109

000453/2013-56
	Serviços de Agenciamento e demais necessários às aquisições de passagens aéreas nacionais e internacionais
	R$ 1.199.996,00

R$ 1.143.250,00

	IL

002-2013
	23109

000024/2013-89
	Contratação de Energia Elétrica para o ICSA
	R$ 1.555.452,00

R$ 1.555.452,00

	PE

043-2013
	23109

001067/2013-81
	Contratação de Serviços de confecção de materiais gráficos
	R$ 329.800,60

R$ 190.052,99

	IL

013-2012
	23109

003420/2012-87
	Credenciamento de restaurantes
	R$ 29.500,00

R$ 29.500,00

	PE

078-2012
	23109

001968/2012
	Material odontológico
	R$ 9.973.40

R$ 7.591,94

	Convite

003-2012
	23109-0309/2012
	Alienação de resíduos alimentares
	R$ 1.920,00

R$ 2.880,00

	PE

29-2012
	23109-244/2012
	Aquisição de livros nacionais e estrangeiros 
	R$ 900.000,00

R$ 900.000,00

	PE

162-2012
	23109-3883/2011
	Passagem Aérea
	R$ 1.200.000,00

R$ 999.720,00


Dos processos concluídos foram gerados 05 (cinco) Relatórios.
O volume dos recursos editados, considerando os valores contratados, foi de R$ 5.469.159,06 (cinco milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil, cento e cinquenta e nove reais e seis centavos).
Áreas, unidades e setores auditados: Coordenadoria de Suprimentos- CSU/PROF

Cronograma: Os trabalhos foram realizados durante todo o exercício de 2013.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da análise dos processos ficou a cargo do servidor Bolivar Tito Goulart.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, site COMPRASNET, pesquisas na internet, entre outros.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 005 –ALMOXARIFADO
Atividade Planejada: Avaliar as práticas administrativas no que concerne a toda movimentação e estocagem de materiais de consumo.
Escopo de trabalho: Amostragem aleatória dos materiais de consumo com o objetivo de garantir a eficiência e eficácia na gestão dos recursos públicos.

Os trabalhos foram realizados em três fases, a saber:

· Inicialmente foi desenvolvido um questionário com vistas à obtenção de informações gerais sobre a Divisão de Almoxarifado da UFOP. O referido foi encaminhado ao setor auditado e respondido.

· Após recebimento e análise das respostas, a equipe de auditores da UFOP reuniu-se para planejamento da visita in loco.

· Realização da visita “in loco” objetivando a verificação das condições físicas do Almoxarifado, o acondicionamento dos materiais, sua movimentação, proteção/segurança, além de aferição de quantitativos de itens de materiais e controles internos do Setor.

O valor auditado corresponde a R$ 192.926,46 (cento e noventa e dois mil novecentos e vinte e seis reais e quarenta e seis centavos), ou seja, 15,98% do valor do estoque de materiais de uso e consumo em 26.03.2013. 

Na seleção da amostra de itens de materiais, foram observados os critérios de materialidade, criticidade e relevância. Deste trabalho foi gerado um Relatório.
Áreas, unidades e setores auditados: Almoxarifado Central – Coordenadoria de Suprimentos.

Cronograma: Os trabalhos foram realizados durante os meses de fevereiro a abril de 2013.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da referida ação foi realizada pelos três servidores lotados nesta Auditoria.
Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.
AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 006 –GESTÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO
Atividade Planejada: Verificar o patrimônio imobiliário de responsabilidade da UFOP classificado como “Bens de Uso Especial”.

Escopo de trabalho: Os trabalhos objetivaram verificar a suficiência da estrutura de pessoal desta Instituição para gerir os bens imóveis, examinar a inserção e atualização das informações no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de uso Especial da União- SPIUnet, identificar os gastos com a manutenção dos bens imóveis de responsabilidade da UFOP, classificados como “bens de uso especial” e os gastos com manutenção de imóveis locados de terceiros, a existência do Inventário e a documentação regular relativa aos imóveis da UFOP.

Os trabalhos foram realizados em seis etapas a saber:

· Estudo do tema, com base nas leis, normas e demais legislações aplicáveis ao objeto de auditagem;

· Desenvolvimento de um questionário com vistas à obtenção de informações gerais sobre a Coordenadoria de Assuntos Patrimoniais;

· Recebimento e análise das respostas;

· Seleção das amostras (10% dos registros patrimoniais) com base no cadastro do SPIUnet;

· Verificação se todos os bens estavam cadastrados no SPIUnet, incluídos os locados de terceiros;

· Realização da visita “in loco” ao Setor Auditado, onde obtivemos mais esclarecimentos.

Abaixo apresentaremos as RIP’s que foram objeto da amostra.
	RIP :  4799.00006.500-0

	Rua  do Seminário, s/nº
ICHS- Instituto de Ciências Humanas e Sociais, Centro
CEP 35420-000 

Valores em R$
Terreno
:
127.500.000,00 
Benfeitoria
:
3.750.000,00 
Imóvel
:
131.250.000,00 


	RIP :  4921.00073.500-2

	Área  Campus Morro do Cruzeiro, s/nº
Campus Universitário Morro do Cruzeiro (aquisição gorceix), Morro do Cruzeiro
CEP 35400-000 

Valores em R$
Terreno
:
180.988.068,58 
Benfeitoria
:
183.999.600,00 
Imóvel
:
364.987.668,58 


	RIP :  4921.00100.500-8

	Rua  Coronel Alves, 55
Instituto de Filosofia Artes e Cultura/IFAC(UFOP), Centro
CEP 35400-000 
Valores em R$
Terreno
:
1.386.125,80 
Benfeitoria
:
817.012,74 
Imóvel
:
2.203.138,54 


	RIP :  4921.00104.500-0

	Rua  Diogo de Vasconcelos, s/n
Estacionamento do Centro de Convenções da Ufop, Centro
CEP 35400-000 

Valores em R$
Terreno
:
14.191.557,24 
Benfeitoria
:
1.022.220,00 
Imóvel
:
15.213.777,24 


	RIP :  4921.00106.500-0

	Rua  Costa Sena, 171
Escola de Farmácia da UFOP, Centro
CEP 35400-000 

Valores em R$
Terreno
:
2.618.919,10 
Benfeitoria
:
4.317.857,28 
Imóvel
:
6.936.776,38 


	RIP :  4921.00117.500-0

	Rua  ESTAÇÃO FERROVIÁRIA - ANTIGA ESTAÇÃO - UFOP, 390
ANEXO AO CENTRO DE CONVENÇÕES, Centro
CEP 35400-000 

Valores em R$
Terreno
:
6.146.189,04 
Benfeitoria
:
5.454.565,92 
Imóvel
:
11.600.754,96 


	RIP :  4921.00126.500-0

	Área  Campus Universitário/Morro do Cruzeiro, S/N
Campus Universitário Morro do Cruzeiro (Doação PMOP), Morro do Cruzeiro
CEP 35400-000 

Valores em R$
Terreno
:
41.824.291,05 
Benfeitoria
:
11.957.929,56 
Imóvel
:
53.782.220,61 


	RIP :  4921.00180.500-4

	Rua  CAMPUS UNIVERSITARIO DA UFOP, SN
MORADIA ESTUDANTIS PRÓXIMO AS REPUBLICAS, MORRO DO CRUZEIRO
CEP 35400-000 

Valores em R$
Terreno
:
5.420.000,00 
Benfeitoria
:
5.000,00 
Imóvel
:
5.425.000,00 



No processo de seleção da amostra, foram observados os critérios de materialidade, criticidade e relevância. 

O valor auditado corresponde a R$ 591.399.336,51 (quinhentos e noventa e um milhões, trezentos e noventa e nove mil, trezentos e trinta e seis reais e cinquenta e um centavos), ou seja, 74,96% dos valores totais dos imóveis (terreno mais benfeitoria).

Áreas, unidades e setores auditados: Coordenadoria de Assuntos Patrimoniais/ PROAD

Cronograma: Os trabalhos foram realizados durante os meses de setembro e outubro de 2013.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da referida ação ficou a cargo da Coordenadora da Auditoria Interna e do Assessor da Comissão de Auditoria Interna.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 007 – USO DOS CARTÕES DE PAGAMENTO
Atividade Planejada: Análise e avaliação da gestão do uso de cartões de pagamento do governo federal.

Escopo de trabalho: Os trabalhos de auditoria foram realizados por amostragem, sendo que a seleção dos processos foi feita através de consulta ao site Transparência Pública e da relação fornecida pela Divisão de Comunicação Institucional da UFOP. 
Observando os critérios de materialidade, criticidade e relevância foram selecionados para compor a amostra um total de 13 (treze) processos, a saber: 4064/2012, 5202/2012, 5203/2012, 5222/2012, 5312/2012, 5313/2012, 5483/2012, 6157/2012, 6158/2012, 6483/2012, 6484/2012, 6709/2012 e 6711/2012.
O total de recursos auditados, com base na amostra selecionada, corresponde a R$ 3.082,47 (três mil, oitenta e dois reais, e quarenta e sete centavos).

Em virtude das demandas desta Auditoria e da demora de disponibilização dos processos pela Diretoria de Orçamento e Finanças, informamos que os processos referentes ao exercício de 2013 começaram a ser analisados a partir da segunda quinzena de janeiro de 2014 com previsão de término em fevereiro. 

Cabe ponderar que pelos critérios de relevância e materialidade foi selecionada uma amostra de 10 a 20% dos processos.

Resta informar, que o período compreendido para seleção dos processos de 2012 foi de julho a novembro, em virtude das recomendações expedidas pela CGU/MG, no Relatório de Auditoria de Gestão do exercício de 2011. Já , o período compreendido para a seleção dos processos referente ao exercícios de 2013 é de agosto a novembro de 2013. Este período foi determinado após uma reunião realizada com o Diretor de Orçamento e Finanças, onde fizemos todos os apontamentos das inconsistências dos processos de 2012 que foram objeto de análise.
Áreas, unidades e setores auditados: Diretoria de Orçamentos e Finanças.

Cronograma: Os trabalhos foram realizados no mês de abril 2013.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da análise dos processos ficou a cargo do Assessor da Comissão de Auditoria Interna.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 008 – TRANSFERÊNCIAS REALIZADAS 

Avaliação Planejada: Análise da situação das transferências, dando ênfase para Fundações de Apoio e outras Entidades Privadas sem Fins Lucrativos, feitas mediante convênio, termos de parceria, contratos de repasse, contratos de gestão, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, tendo a UFOP atuado como transferidor do recurso ou como interveniente do recurso transferido.

Escopo de trabalho: Os trabalhos de auditoria foram realizados por amostragem sendo a seleção do convênio efetuada através de pesquisa ao sitio da Transparência Pública levando-se em consideração os critérios de materialidade e relevância. 

No primeiro momento foi analisado o Convênio nº 723589/2009 (registrado no SICONV) firmado entre a Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP e a Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto - FEOP para execução do Programa de Melhoria das Condições de Funcionamento do Laboratório Piloto de Análises Clínicas (LAPAC) da Escola de Farmácia da UFOP, vigência 2009-2014, valor correspondente a R$900.000,00 (novecentos mil reais).

A auditagem foi realizada no mês de junho de 2013 e o total de recursos auditados é de R$ 558.446,54 (quinhentos e cinquenta e oito mil quatrocentos e quarenta e seis reais cinquenta e quatro centavos), correspondendo a 62,04% do valor total do convênio. 
Atualmente, está sob objeto de análise o Convênio nº. 782770/2013 (registrado no SICONV) firmado entre a Universidade Federal de Ouro Preto-UFOP e a Irmandade do Hospital Nossa Senhora das Dores, cujo objeto é a realização do Internato Médico pelos alunos do curso de Medicina da UFOP, vigência 2013-2018.

O valor global do presente convênio é de R$ 1.955.721,60 (um milhão, novecentos e cinquenta e cinco mil, setecentos e vinte e um reais e sessenta centavos).
Áreas, unidades e setores auditados: Gerência de Contratos e Convênios – GECON/CSU
Cronograma: Os trabalhos foram realizados nos meses de junho e dezembro de 2013.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da referida ação ficou a cargo da Coordenadora da Auditoria Interna e do Assessor da Comissão de Auditoria Interna.

Os exames foram realizados com base no Decreto nº. 6.170, de 25 de julho de 2007, Instrução Normativa nº 01, de 15 de janeiro de1997, Portaria Interministerial nº 127, de 29 de maio de 2008, da Portaria Interministerial nº 507, de 24 de novembro de 2011 e consultas ao sistema SICONV.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 009 – CONTROLE DE GESTÃO
Atividade Planejada: Acompanhamento do cumprimento das decisões do Tribunal de Contas da União – TCU e das recomendações da Controladoria Regional da União no Estado de Minas Gerais.
Escopo de trabalho: Acompanhamento do cumprimento das decisões do TCU e recomendações da CGU expedidas em 2013. 

Áreas, unidades e setores auditados: UFOP.

Cronograma: O trabalho foi realizado durante todo o exercício de 2013.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução dos trabalhos ficou a cargo da Coordenadora da Auditoria Interna.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 010 – FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

Atividade Planejada: Emissão de parecer a respeito da prestação de contas da UFOP, com base nas orientações emitidas pela Secretaria Federal de Controle Interno e Tribunal de Contas da União.

Escopo de trabalho: Acompanhar a formalização do Relatório de Gestão.

No presente ano a Universidade Federal de Ouro Preto apresentou somente o Relatório de Gestão, ficando a crivo desta Auditoria proceder a análise deste Relatório e elaborar um item que diz respeito a atuação da referida Unidade.

Áreas, unidades e setores auditados: UFOP.

Cronograma: Os trabalhos foram realizados no mês de fevereiro de 2013.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da análise dos processos ficou a cargo da Coordenadora da Auditoria Interna.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº.  011 – AVALIAÇÃO DO PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DAS METAS FÍSICAS E FINANCEIRAS
Atividade Planejada: Análise dos resultados alcançados pela Instituição, verificando os objetivos e metas planejadas e confrontando com o que foi executado.
Cabe ponderar que no exercício de 2013 os indicadores Institucionais foram validados, e neste ano em curso serão reavaliados e se adequados continuarão sendo utilizados para a tomada de decisões.
Abaixo apresentamos a relação dos indicadores instituídos pela UFOP:

	Programa (código e descrição) ou área da gestão
	Nome do Indicador
	Descrição do Indicador
	Fórmula de cálculo
	Finalidade do Indicador

	Ensino
	Taxa de retenção nas disciplinas dos cursos
	Indica o percentual de reprovação nas disciplinas de um determinado curso em relação ao total de matriculas nas disciplinas do referido curso, no semestre em estudo
	(Somatório das reprovações nas disciplinas do curso/Somatório das matriculas nas disciplinas do curso) X 100
	Acompanhar a taxa de reprovação para subsidiar os colegiados de cursos na adoção de políticas pedagógicas, com o objetivo de melhorar o desempenho dos alunos.

	Ensino
	Taxa de retenção nas disciplinas oferecidas pelos departamentos
	Indica o percentual de reprovação nas disciplinas oferecidas por um determinado departamento em relação ao total de matriculas nas disciplinas oferecidas pelo referido departamento, no semestre em estudo
	(Somatório das reprovações nas disciplinas oferecidas pelo departamento/Somatório das matriculas nas disciplinas oferecidas pelo departamento) X 100
	Acompanhar da taxa de reprovação para subsidiar os colegiados de cursos na adoção de políticas pedagógicas, com o objetivo de melhorar o desempenho dos alunos.

	Pesquisa e Pós Graduação
	Índice de Projetos de Pesquisa 
	Indica o número de projetos de pesquisa com financiamento, desenvolvidos na Instituição em relação ao número total de docentes com titulação de doutor, no ano em estudo
	Número de projetos de pesquisa/ número de docentes doutores
	Acompanhar a evolução da pesquisa no âmbito da UFOP e propor políticas com vistas ao seu incremento

	Pesquisa e Pós Graduação
	Índice de Projetos de Iniciação Científica
	Indica o número de projetos de iniciação científica desenvolvidos na Instituição, em relação ao número total de docentes, no ano em estudo
	Número de projetos de pesquisa/ número de docentes 
	Acompanhar a evolução da pesquisa, em nível de iniciação científica, no âmbito da UFOP e                                                                                         propor políticas com vistas ao seu incremento

	Pesquisa e Pós Graduação
	Índice de Projetos de Pesquisa por departamento
	Indica o número de projetos de pesquisa com financiamento desenvolvido no departamento, em relação ao número total de docentes com titulação de doutor do departamento, no ano em estudo
	Número de projetos de pesquisa desenvolvidos no departamento/número de docentes doutores do departamento
	Acompanhar a distribuição da pesquisa no âmbito da UFOP e propor políticas de acordo com as necessidades específicas dos diferentes departamentos

	Pesquisa e Pós Graduação
	Índice de Produção Científica 
	Indica o número de artigos publicados em relação ao número total de docentes da Instituição, no ano em estudo
	Número de publicações /Número de docentes
	Acompanhar a produção científica no âmbito da UFOP e propor políticas com vistas ao seu incremento

	Pesquisa e Pós Graduação
	Índice de Produção Científica 
	1. Indica o número de artigos publicados em relação ao número total de docentes da Instituição, no ano em estudo.

2. Indica o número de artigos publicados em relação ao número  de docentes com titulação de doutor da Instituição, no ano em estudo.
	1. Número de publicações /Número de docentes

2. Número de publicações /Número de docentes doutores
	Acompanhar a produção científica no âmbito da UFOP e propor políticas com vistas ao seu incremento

	Extensão
	Índice de Atividades de Extensão 
	Indica o número de Atividades de Extensão desenvolvidas na Instituição em relação ao número de docentes, no ano em estudo
	Número de projetos de extensão registrados na PROEx/Número de docentes da Instituição
	Acompanhar a evolução das ações de extensão no âmbito da UFOP e propor políticas de acordo com as necessidades 

	Extensão
	Índice de Atividades de Extensão por departamento
	Indica o número de Atividades de Extensão desenvolvidas no departamento
	Número de projetos de extensão do departamento registrados na PROEx /Número de docentes do departamento
	Acompanhar a distribuição dos projetos de extensão no âmbito da UFOP e propor políticas de acordo com as necessidades específicas dos diferentes departamentos

	Distribuição de recursos orçamentários
	Índice de investimento em material permanente por aluno equivalente da Instituição
	Indica o valor, em reais, que a Instituição investiu em material permanente por aluno equivalente
	Total de recursos investidos em material permanente / Número de alunos equivalentes.
	Acompanhar a evolução dos investimentos em material permanente na Instituição em relação ao número de aluno equivalente 

	Distribuição de recursos orçamentários
	Coeficiente de investimento em material permanente das Unidades
	Indica a relação entre a participação da Unidade no total de investimento em material permanente da Instituição, considerando o aluno equivalente
	Investimento na Unidade por aluno equivalente / recurso investido na Instituição por aluno equivalente
	Acompanhar e planejar a distribuição dos investimentos em material permanente pelas Unidades, considerando o aluno equivalente 



	Financeiro
	Quociente da Execução Orçamentária
	Relaciona a Receita Orçamentária com a Despesa Orçamentária.
	Transferências Orçamentárias Recebidas / (Despesas Correntes + Despesas Capital + Transferência Orçamentária Concedida)
	Acompanhar a execução das despesas e receitas orçamentárias para Identificar um possível déficit ou superávit na movimentação financeira.

	Financeiro
	Quociente do Resultado da Execução Financeira
	Relaciona a Receita (Orçamentária e extra-orçamentária) com a Despesa Orçamentária e extra-orçamentária
	(Transferências Recebidas + Ingressos Extra-orçamentários / (Despesas Correntes + Despesas Capital + Transferência Orçamentária Concedida + Disp. Extraorç.)
	Acompanhar a execução das despesas e receitas orçamentárias e extra-orçamentárias para Identificar um possível déficit ou superávit na movimentação financeira.

	Consumo
	Quantidade semestral de cópias reprográficas por aluno
	Relaciona a quantidade de cópias utilizadas em cada departamento por aluno matriculado nas disciplinas
	Número de cópias utilizadas pelo departamento no semestre / número de alunos matriculados nas disciplinas oferecidas pelo departamento no semestre
	Controlar o gasto com cópias reprográficas e eventualmente rever a distribuição das cotas, de acordo com a real necessidade

	Consumo
	Quantidade semestral de cópias reprográficas por disciplina
	Relaciona a quantidade de cópias utilizadas em cada departamento por disciplina
	Número de cópias utilizadas pelo departamento no semestre / número de disciplinas oferecidas pelo departamento no semestre
	Controlar o gasto com cópias reprográficas e eventualmente rever a distribuição das cotas, de acordo com a real necessidade

	Consumo
	Quantidade semestral de cópias reprográficas por setor administrativo
	Relaciona a quantidade de cópias utilizadas em cada setor administrativo
	Número de cópias utilizadas pelo setor administrativo no semestre / número de servidores lotados no setor
	Controlar o gasto com cópias reprográficas e eventualmente rever a distribuição das cotas, de acordo com a real necessidade

	Recursos Humanos
	Percentual de Absenteísmo
	Indica o número de faltas dos servidores na instituição
	(Quantidade de dias faltosos / quantidade de dias úteis X quantidade de servidores)*100
	Acompanhar o grau de envolvimento e interesse do servidor quanto ao desenvolvimento de suas atividades e subsidiar a Coordenadoria de Gestão de Pessoas na elaboração de projetos que tenham como objetivo diminuição deste índice

	Recursos Humanos
	Percentual de afastamento por acidente de trabalho
	Indica o percentual de afastamentos por acidente de trabalho na instituição
	(Quantidade de dias de afastamento / quantidade de dias úteis X quantidade de servidores) X 100
	Levantar o percentual de afastamento por acidentes de trabalho e alertar sobre os acidentes mais comuns que causam o afastamento dos servidores na Instituição

	Recursos Humanos
	Índice de Disciplina dos servidores
	Relaciona o número de Processos Administrativos Disciplinares em função do número de servidores da instituição
	Número de Processos Administrativos Disciplinares instaurados/Numero de servidores
	Avaliar  disciplina do servidor no âmbito da UFOP e subsidiar políticas com vistas a diminuição deste índice

	Recursos Humanos
	Percentual de TAs capacitados
	Relaciona o número de TAs capacitados em função do número total de TAs
	(Número total de TAs capacitados/ Total de TAs) X 100
	O resultado dos dados obtidos servirá como ferramenta para futuras políticas de capacitação

	Recursos Humanos
	Percentual de TAS com ensino médio
	Relaciona o número de TAs com ensino médio em função do número total de TAs
	(Número de TAs com ensino médio /Número total de TAS) X 100
	O resultado dos dados obtidos servirá como ferramenta para futuras políticas de melhoria dos programas de apoio à qualificação dos servidores.

	Recursos Humanos
	Percentual de TAS com graduação
	Relaciona o número de TAs com graduação em função do número total de TAs
	(Número de TAs com graduação/Número total de TAS) X 100
	O resultado dos dados obtidos servirá como ferramenta para futuras políticas de melhoria dos programas de apoio à qualificação dos servidores.

	Recursos Humanos
	Percentual de TAS com pós-graduação lato sensu
	Relaciona o número de TAs com pós-graduação lato sensu em função do número total de TAs
	(Número de TAs com pós-graduação lato sensu/Número total de TAS) X 100
	O resultado dos dados obtidos servirá como ferramenta para futuras políticas de melhoria dos programas de apoio à qualificação dos servidores.

	Recursos Humanos
	Percentual de TAS com pós-graduação stricto sensu
	Relaciona o número de TAs com pós-graduação stricto sensu em função do número total de TAs
	(Número de TAs com pós-graduação stricto sensu/Número total de TAS) X 100
	O resultado dos dados obtidos servirá como ferramenta para futuras políticas de melhoria dos programas de apoio à qualificação dos servidores.


AÇÃO DE AUDITORIA Nº.  012 – AUDITORIAS ESPECIAIS
Atividade Planejada: Atendimento das determinações da Administração Superior e dos Conselhos Superiores da UFOP; apuração de denúncias, mediante aprovação do Reitor.
Escopo de trabalho: Cumprir a determinação da Administração e dos Conselhos Superiores da UFOP. 

A Administração Superior da UFOP solicitou a análise e emissão de parecer de regularidade, regularidade com ressalvas e irregularidade, dos Processos de Prestação de Contas das Repúblicas Federais Estudantis, conforme dispõe a Resolução CUNI Nº. 1.150, de 31 de agosto de 2010.

Em virtude do acúmulo de atividades e do número reduzido de servidores que atuam nesta Auditoria procedeu-se à análise por amostragem de somente 10% dos processos de Prestações de Contas das Repúblicas Federais. Portando do montante de 53 (cinquenta e três) processos que nos foram encaminhados, selecionamos 05 (cinco), embasados nos seguintes critérios: 

·  exclusão dos processos das Repúblicas Necrotério, PIF-PAF e Bastilha, visto que foram objeto de análise no ano de 2012;

·  exclusão dos processos das Repúblicas Pronto Socorro e Cassino por não terem realizado o evento Carnaval;
·  por fim, através do critério da materialidade, selecionamos os processos que obtiveram maiores faturamentos, sendo República Verdes Mares (nº. 1052/2012-0), República Cosa Nostra (nº. 1069/2012-46), República CasaNova (nº. 1063/2012-60), República Canaan (nº. 1062/2012-5) e República Aquarius (nº. 1055/2012-31).
Desta auditoria foram emitidos 05 (cinco) Pareceres.

O valor total dos recursos auditados foi de R$ 348.137,48 (trezentos e quarenta e oito mil, cento e trinta e sete reais e quarenta e oito centavos).
Cronograma: Os trabalhos foram realizados no mês de outubro de 2013.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução dos trabalhos foi realizada pelo Assessor da Comissão de Auditoria Interna.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, pesquisas na internet, entre outros.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 013 –ELABORAÇÃO DO PAINT E RAINT.

Atividade Planejada: Elaboração do planejamento das atividades para 2014 e relatar as atividades de auditoria realizadas em 2013.

Escopo de trabalho: Dar ciência aos Órgãos de Controle Externo e Interno das ações programadas para 2014, bem como relatar os trabalhos realizados pela Auditoria Interna da UFOP em 2013 em relação ao que foi previsto no PAINT para o mesmo exercício.

Áreas, unidades e setores auditados: UFOP

Cronograma: Os trabalhos foram realizados nos meses de outubro de 2013 e meados de janeiro de 2014.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução dos trabalhos foi realizada pela equipe de Auditoria Interna da UFOP.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

III – REGISTRO QUANTO À IMPLEMENTAÇÃO OU CUMPRIMENTO, PELA ENTIDADE, AO LONGO DO EXERCÍCIO, DE RECOMENDAÇÕES OU DETERMINAÇÕES EFETUADAS PELOS ÓRGÃOS CENTRAL E SETORIAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL E PELO CONSELHO FISCAL OU ÓRGÃO EQUIVALENTE DA ENTIDADE.

DETERMINAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
A) Acórdão Nº. 3022/2013 – TCU – 2ª Câmara (Processo TC-029.061/2012-1)

Descrição da Deliberação: 
9.4. determinar à Fundação Universidade Federal de Ouro Preto que:

9.4.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do Regimento Interno desta Corte, faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes do ato impugnado, contados a partir da ciência do presente Acórdão, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

9.4.2. expeça novo ato em substituição ao ora impugnado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU, escoimado da irregularidade apontada nos autos;

9.4.3. comunique aos interessados acerca da presente deliberação do Tribunal, alertando a beneficiária do senhor José Beatriz Mendes que o efeito suspensivo decorrente de eventual interposição de recurso junto ao TCU não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não provimento;

9.4.4. encaminhe ao Tribunal, por cópia, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da data em que os interessados tomarem conhecimento da deliberação deste Tribunal;

9.5. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que acompanhe a implementação da determinação constante do item 9.4.1. do presente Acórdão
Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: A beneficiária da pensão foi notificada, por meio de Ofício, no dia 04/07/2013, e a alteração dos proventos foi realizada em agosto de 2013.
B) Acórdão Nº. 1870/2013 – TCU – 1ª Câmara (Processo TC-005.243/2013-0)

Descrição da Deliberação: 

1.7.determinar ao Órgão de Pessoal que cadastre novo ato no sistema Sisac, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, e encaminhe-o via Controle Interno, corrigindo as falhas apontadas por esse Tribunal ou preenchendo o campo de "Esclarecimentos do Gestor de Pessoal", detalhando a situação concreta, caso as falhas sejam confirmadas pelo gestor de pessoal;

1.8. orientar o Órgão de Pessoal no sentido de que o encaminhamento de atos Sisac a este Tribunal com omissões e inconsistências injustificadas pode ensejar a aplicação de multa ao responsável, nos termos do inciso II, art. 58, da Lei nº 8443, de 1992.

Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: Encaminhado a Área de Registro e Cadastro para providências.
C) Acórdão Nº. 3197/2012 – TCU – 2ª Câmara (Processo TC-005.243/2013-0)

Descrição da Deliberação: 

9.5. determinar à Universidade Federal de Ouro Preto/MG que:

9.5.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os pagamentos irregulares decorrentes dos atos impugnados, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262, caput, do Regimento Interno do TCU;

9.5.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da notificação, do inteiro teor desta deliberação aos interessados cujos atos foram considerados ilegais, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso os recursos não sejam providos;

9.5.3. com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU, providencie, no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, a emissão de novos atos, livres das irregularidades apontadas nos autos, para que sejam submetidos à apreciação por este Tribunal, na forma do art. 260, caput, também do Regimento Interno do TCU;

9.5.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da presente decisão, envie a este Tribunal documentos comprobatórios de que os interessados cujos atos foram considerados ilegais tomaram ciência do julgamento desta Corte;

9.5.5. ajuste o valor da parcela dos "quintos", concedidos ao inativo Marco Tulio Ribeiro Evangelista (fls. 19/23), àquele devido na edição da Lei nº 9.527/1997, e, a partir dessa data, o pagamento seja feito em forma de VPNI, sujeito exclusivamente aos reajustes gerais concedidos ao funcionalismo público;

9.5.6. no prazo de 15 (quinze) dias, informe aos inativos Hélio Corrêa de Melo (fls. 14/18), Marco Túlio Ribeiro Evangelista (fls. 19/23) e Ronald Rebert Bayão Toffolo (fls. 24/28) que poderão optar por permanecer aposentados com proventos integrais calculados sob média das remunerações. Ainda, em relação ao ex-servidor Túlio Correa de Melo, poderá, se for o caso, optar por permanecer aposentado com proventos proporcionais no percentual de 86%; e

9.5.7. caso os interessados retornem à atividade para completar os requisitos necessários para aposentadoria com proventos integrais, as novas concessões serão submetidas às regras vigentes à época da aposentaçãoSetor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.
Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: Foram adotadas as seguintes providências:
· Matrícula SIAPE 417806 – Hélio Corrêa de Melo – Aposentadoria - Foi encaminhado Ofício PROAD nº. 101/2012 de 27/03/2012 ao Tribunal de Contas da União. O processo de aposentadoria do referido servidor foi refeito de forma a ser considerado o tempo prestado em atividade insalubre, segundo a Orientação Normativa nº. 07/2007 da SRH/MPOG. O processo foi encaminhando a CGU com a respectiva ficha SISAC e devolvido a UFOP com Parecer pela legalidade em 15/02/2012. Aguardando julgamento pelo TCU.

· Matrícula SIAPE 276212 – Ronaldo Rebert Bayão Tofollo – Aposentadoria – Foi encaminhado Ofício PROAD nº. 101/2012 de 27/03/2012 ao Tribunal de Contas da União.

Em 21/03/2011 foi instaurado o processo administrativo UFOP nº. 1593/2011 para promover a notificação do servidor (contraditória e ampla defesa). Após o servidor retornou a atividade para completar o tempo. Obteve nova aposentadoria em 01/08/2011, regularizando assim a situação. O processo foi encaminhado a CGU com a respectiva ficha SISAC e devolvido a UFOP com Parecer de legalidade em 21/03/2012. Aguardando julgamento pelo TCU.

· Matrícula SIAPE 417815 – Marco Túlio Ribeiro Evangelista – Aposentadoria – Foi encaminhado Ofício PROAD nº. 101/2012 de 27/03/2012 ao Tribunal de Contas da União.

Em 21/03/2011 foi instaurado o processo administrativo UFOP nº. 1593/2011 para promover a notificação do servidor (contraditória e ampla defesa). Conforme ofício supracitado: “O servidor completou a idade mínima necessária tornando incabível a reversão (SIC)”.

D) Acórdão Nº. 2.299/2010 – TCU – 2ª Câmara (Processo TC-019.582/2008-3)

Descrição da Deliberação: 

1.5 Determinar à Universidade Federal de Ouro Preto/UFOP/MG que:
(...)

1.5.6. reveja o enquadramento (mudança de cargos) de todos os servidores indevidamente beneficiados pela Resolução/CUNI 252/94, restituindo-os aos cargos/classe/padrão originais, de dezembro de 1993, incluindo os inativos, dispensando os servidores da devolução dos valores recebidos indevidamente, na medida em que as funções inerentes aos cargos foram efetivamente exercidas durante todo o período (subitem 5.3.1.1 do Demonstrativo das Constatações - Anexo I ao Relatório 189776/CGU-MG).
Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: Apesar de todos os esforços da Administração na tentativa de caracterizar a prescrição da terminação do TCU, a UFOP possui hoje uma determinação de retornar todos os servidores reenquadrados entre 1993 e 2003 aos respectivos cargos de origem.
Assim, em respeito ao contraditório e à ampla defesa, todos os servidores afetados foram devidamente notificados e apresentaram defesas que, em geral, requereram cópias dos respectivos processos de reenquadramento. Tais pedidos foram deferidos, razão pela qual se fez necessário buscar no Arquivo Central da UFOP todos estes processos, que, uma vez remetidos à secretaria da PROAD serão disponibilizados aos requerentes. 
Outrossim, o processo administrativo UFOP nº. 23109.003594/2011-69 continua em tramitação, razão pela qual os servidores ainda não foram reposicionados ao cargo de origem. 
E) Acórdão Nº. 798/2010 – TCU – 2ª Câmara (Processo TC-019.582/2008-3)

Descrição da Deliberação: 

1.4.1. determinar à Universidade Federal de Ouro Preto que:

1.4.1.1. proceda à correção da remuneração dos servidores que recebem rubricas judiciais referentes à função de confiança considerando, no cálculo da FC, o valor do vencimento básico do cargo de Professor de 3º grau (com doutorado e dedicação exclusiva) em 8/4/1998, aplicando apenas os aumentos lineares concedidos aos servidores públicos federais e excluindo a GED da base de cálculo, dispensando-se a devolução dos valores indevidamente percebidos de boa-fé, tendo em vista o disposto na Súmula TCU nº 249;

1.4.1.2. estabeleça, por meio de norma interna, a padronização dos procedimentos a serem observados em processos seletivos simplificados de concursos públicos, inclusive quanto a definição das provas a serem aplicadas, em homenagem ao princípio da impessoalidade, disposto no art. 37 da Constituição Federal de 1988;

Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: Foi instaurado o processo administrativo UFOP nº. 23109.002828/2010-70 para a formalização dos atos referentes à recomendação. Face aos princípios do contraditório e da ampla defesa, todos os servidores afetados pela decisão do Tribunal de Contas da União foram devidamente intimados.
Autuadas as defesas administrativas e cumpridos todos os trâmites administrativos, o processo foi levado à autoridade máxima da Instituição que proferiu decisão em 17 de novembro de 2010 pelo cumprimento do Acórdão. Porém, inconformados, os servidores afetados recorreram da decisão do Magnífico Reitor ao Egrégio Conselho Universitário da UFOP.

Neste ínterim, por meio do Ofício nº. 124/AUDIR/SRH/MP, de 04 de fevereiro de 2011, a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG solicitou a paralisação do processo administrativo instaurado pela UFOP para o devido cumprimento do Acórdão 798/2010-2ªc., sob o argumento de que seria realizada até abril daquele ano uma reunião entre MPOG, MEC, TCU, CGU e AGU, com fins de pacificar o entendimento sobre a matéria. 

Sem receber novas notícias, em 31 de agosto de 2011 o Magnífico Reitor da UFOP, por meio do Ofício Reitoria nº. 2012/2011, cobrou da SRH informações sobre o tema. 

Em resposta, por meio do Ofício 535/AUDIR/MP, de 17 de outubro de 2011, a SRH respondeu que “os encontros entre aqueles órgãos já estão sendo implementados e tão logo haja uma decisão, essa IFE, de imediato, será comunicada”. 

Outrossim, por orientação da Procuradoria Federal da UFOP, o Conselho Universitário decidiu pelo sobrestamento dos autos até nova orientação da SRH/MPOG, que ainda não foi publicada. O processo na UFOP está, portanto, suspenso.
F) Acórdão Nº. 6109/2009 – TCU – 2ª Câmara (Processo TC-019.582/2008-3)

Descrição da Deliberação: 

9.1. determinar à Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP que:

9.1.1. deixe de firmar contratos e convênios com fundações de apoio mediante dispensa de licitação e com fulcro na Lei 8.958/1994 sem que exista projeto acadêmico válido, sob pena de afronta aos arts. 1º, caput, e 6º, da referida lei e ao art. 1º, caput e § 2º, do Decreto 5.205, de 14/9/2004, abstendo-se inclusive de renovar os convênios e contratos relacionados a seguir:

9.1.1.1. contratos 106/2006 e 146/2007;

9.1.1.2. convênios 771/2008 de 3/1/2008 (processo 7.770/2007), 785/2008 de 2/1/2008 (processo 8.039/2007), 787/2008 de 2/1/2008 (processo 8.045/2007), 789/2008 de 2/1/2008 (processo 8.088/2007), 786/2008 (processo 8042/2007), 796/2008 (processo 8.043/2007) e 788/2008 (processo 8.344/2007), todos firmados com a Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto - FEOP;

(...)


9.1.1.4. contratos 390/2006, referente à cessão onerosa do prédio da Estação Ferroviária, 90/2008, destinado ao desenvolvimento do Centro de Artes e Convenções de Ouro Preto, e 51/2007 e 091/2008, relacionados ao desenvolvimento institucional do Cine Teatro Vila Rica;

9.1.2. por ausência de base legal, abstenha-se de contratar fundação de apoio mediante o pagamento de taxas de administração ou similares, regime de contratação denominado "administração contratada", que atenta contra o princípio da economicidade na medida em que mantém a cargo da Administração Pública os custos fixos da contratação, assegurando ao contratado, sem os riscos do empreendimento, remuneração fixa, cujo valor é atrelado ao custo total do contrato;
Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: Foi acatada a determinação. A Reitoria determinou o encerramento do convênio vigente entre a UFOP e a FEOP para a consecução do projeto do Centro de Artes e Convenções da UFOP, bem como a promoção de uma nova forma de gestão daquele espaço, observando os limites e possibilidades, mormente por meio de uma OSCIP. Obviamente, tal proposta foi amplamente debatida com o atual Comitê Gestor de Centro de Artes e Convenções e com a AGU.

No dia 18 de dezembro de 2013 a UFOP divulgou o chamamento público, sendo habilitada a Agência de Desenvolvimento Econômico e Social de Ouro Preto (ADOP). Posteriormente, a referência Agência teve seu projeto aprovado, estando o contrato em fase de assinaturas.
RECOMENDAÇÕES DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DE MINAS GERAIS 
1. Relatório de Auditoria Nº. 201108933
Nº da constatação: 2.2.1.4
Recomendação 02: Promover o ressarcimento das parcelas pagas, a título de dedicação exclusiva, do servidor de matricula nº 2176371, no período em que o mesmo exerceu outra atividade remunerada, observadas as condições previstas no artigo 46 da Lei nº 8.112/1990
Providências a serem Implementadas: Aguardar ações da PGF/UFOP, onde o processo encontra-se desde 11/02/2005, para ações de acompanhamento do Processo Administrativo Cível que tramita na Procuradoria da República de MG desde 2004.
Nº da constatação: 3.1.3.2
Recomendação 01: Providenciar, com a maior brevidade possível, considerando os riscos inerentes a alta densidade populacional do Campus da UFOP, a elaboração do projeto de segurança contra incêndio e pânico, por engenheiro legalmente habilitado, e o respectivo Auto de Vistoria, a ser realizada pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais, conforme determina a Lei Estadual nº 14.130/2001 e o Decreto Estadual nº 44.746/2008.   

Providências a serem Implementadas: Devido ao grande número de prédios, e extensa área construída, além de levar em conta a questão do risco isolado de incêndios (ou seja, uma ocorrência em um ponto do campus não gera risco em um prédio situado na outra extremidade do mesmo) não existe um projeto de PCI para o Campus todo, apenas para prédios situados em áreas próximas.

Restam poucos prédios para serem adequados às normas vigentes (Escola de Minas, Ginásio antigo CEDUFOP, Almoxarifado, ENUT, Biotério, Oficinas, DEGEO/DEMIN e Centro de Convergência), ocorre que vários projetos já foram protocolados no Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG, porém a corporação se nega a analisar ou aprovar os projetos se não forem feitos para o campus inteiro, o que se mostra inviável para nossa equipe técnica. 
A PRECAM solicitou a Reitoria que fizesse contato e tentasse uma negociação com o CBMMG para negociar essa aprovação levando em conta as áreas de risco isolado, para que dentro de, no máximo dois anos, tenhamos todos os projetos elaborados, aprovados e implantados no campus.

2. Relatório de Auditoria Nº. 201203451
Nº da constatação: 1.1.7.5
Recomendação 02: Dar andamento aos processos UFOP nº 23109.2448/2005-0 e 23109.2449/2005-0, que tratam da acumulação ilegal de aposentadorias.

Em relação ao processo nº 23109.2450/2005-0, apurar responsabilidades pela inércia no exame da acumulação indevida de aposentadoria, tendo em vista que a determinação do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 3.117/2010-2ªC) data de 30/06/2010. Destaca-se que o servidor aposentado somente fez sua opção em julho/2012.

Providências a serem Implementadas: No que diz respeito ao Processo Interno UFOP nº. 23109.2449/2005-0, o servidor aposentado fez a opção pela aposentadoria na Matrícula SIAPE 6417808, com provento integral concedida através da Portaria nº. 235/75, publicada no DOU de 29/08/75, com fundamento no inciso II do artigo 176 e letra “a” do artigo 180 da Lei 1711/52, por ser a mais vantajosa.

Já no Processo Interno UFOP nº. 23109.2448/2005-0, o servidor aposentado faleceu em 06/05/2012. A beneficiária de pensão fez a opção pela aposentadoria com proventos integrais concedida ao servidor na matrícula Siape 6417993, por ser a mais vantajosa, Processo Interno UFOP nº. 23109.003371/2012-82 (Pensão Vitalícia).

Por fim em relação ao Processo 2450/2005 não há o que fazer uma vez que se trata de decisão judicial.
Nº da constatação: 1.1.2.1
Recomendação 01: Elaborar e divulgar a “Carta de Serviços ao Cidadão”, nos termos dispostos no Decreto Nº. 6932/2009.
Providências a serem Implementadas: A Comissão que foi criada, por meio da Portaria PROAD nº. 828/2012, já está na fase de conclusão dos trabalhos. 
Em 20 de dezembro de 2013 ocorreu a conclusão da coleta de informações nos setores da UFOP, e a partir desta data este Grupo de Trabalho se reunirá a cada 15 (quinze) dias para compilar as informações e elaborar/divulgar a Carta de Serviço ao Cidadão da UFOP.  
Nº da constatação: 1.1.6.1

Recomendação 01: Providenciar a regularização patrimonial dos imóveis em que não houve perda dos registros cartoriais. Estabelecer plano de ação com respectivo cronograma de execução e apresentá-lo à CGU, com vistas ao acompanhamento dos trabalhos efetuados.

Providências a serem Implementadas: A regularização patrimonial destes imóveis já foi realizada através do Inventário Patrimonial em 2012. Para 2013 já foi solicitado à PROAD através de memorando a designação de nova comissão para elaboração do novo inventário.
Recomendação 02: Reportar-se à Procuradoria Geral Federal (PGF) a fim de providenciar solução para os imóveis que não possuem registros cartoriais, elucidando qual a viabilidade de regularização, quer seja administrativa ou judicial e proceder à regularização desses imóveis. Estabelecer plano de ação com respectivo cronograma de execução e apresentá-lo à CGU, com vistas ao acompanhamento dos trabalhos efetuados.
Providências a serem Implementadas: Será enviado ofício à PGF informando quais os imóveis de uso especial pela Universidade estão sem o devido registro cartorial, para que possam tomar as devidas providências judiciais para regularizar a situação, seja por meio de Ação de Usucapião seja por Declaração, por se tratarem de terras Devolutas.
Recomendação 03: Promover a realização do inventário dos bens imóveis sob responsabilidade da UFOP, o qual deverá identificar os imóveis já incorporados ao patrimônio da Universidade, bem como aqueles não regularizados ou em processo de regularização, em observância ao disposto nos art. 94 a 96 da Lei 4.320/64.

Providências a serem Implementadas: O Inventário Patrimonial de 2012 já foi realizado, e a identificação dos imóveis já foi realizada, inclusive com atualização de dados no sistema SAP. Para 2013 já foi solicitado à PROAD através de Memorando a designação de nova comissão para elaboração do novo inventário.
Recomendação 04: Registrar as informações relativas à gestão de todos os bens imóveis de uso especial de responsabilidade da UFOP no sistema SPIUnet, de forma a refletir a situação atualizada dos mencionados bens, em observância ao disposto na Portaria SPU nº 206, de 08/12/2000 e na Portaria Interministerial STN/SPU nº 322, de 23/08/2001.

Providências a serem Implementadas: Processo de registro atualização já efetuado conforme processo nº 6858/2012. Próxima atualização se dará em 2014.
Nº da Constatação: 1.1.4.1

Recomendação 03: Constituir grupo de trabalho com o objetivo de reavaliar a situação das prestações de contas dos demais convênios mencionados no Relatório de Gestão 2011, no intuito de confirmar a veracidade das informações fornecidas, apresentando relatório circunstanciado à CGU-Regional/MG, acompanhado de documentações comprobatórias que suportem suas conclusões.

Providências a serem Implementadas: Diante desta recomendação, em 26 de setembro de 2012, foi emitida a Portaria Reitoria nº. 416,  constituindo Comissão Especial para análise dos processos de prestação de contas que se encontram na GECON. Esta Comissão reuniu-se, pela primeira vez, no dia 10 de outubro de 2012 na sala da GECON. Os membros foram informados a respeito dos trabalhos a serem efetuados e do local onde os mesmos ocorreriam.

 Alguns problemas de infraestrutura ocorreram. As mesas para que esta comissão efetuasse os trabalhos somente foram conseguidas em dezembro de 2012. Os computadores, por empréstimo, foram conseguidos em fevereiro de 2013. A instalação elétrica para os computadores foi realizada somente em abril/maio de 2013. A instalação de rede, solicitada em novembro de 2012, ainda não foi efetuada, apesar das insistentes cobranças. Desta forma a comissão não voltou a reunir-se.

 A Gecon, envidando esforços para regularizar a situação, priorizou a análise das prestações de contas mencionadas no Relatório de Gestão referente ao exercício 2011, de tal sorte que os convênios referentes ao Festival de Inverno de 2009 e 2010, bem como o convênio referente ao projeto Aluno Integrado, após correções das impropriedades/irregularidades encontradas tiveram suas prestações de contas devidamente aprovadas. O convênio referente ao projeto Plano Nacional do Livro Didático - PNLD - Química foi encaminhado para a Fundação de Apoio em 31/10/2013 para correções/regularizações das pendências encontradas, estando, a fundação, dentro do prazo dado para manifestação. As correções das pendências (irregularidades/impropriedades) existentes nas prestações de contas parciais dos convênios CACOP, CPPA e LAPAC (ainda vigentes) estão sendo efetuadas a contento e tempestivamente pela fundação de apoio. Salientamos que o convênio CACOP, com prazo previsto de vigência até março de 2015, será encerrado antecipadamente, em 31 de janeiro de 2014, em atendimento ao TCU.

Nº da Constatação: 1.1.7.2
Recomendação 01: Promover o ressarcimento ao Erário dos valores recebidos indevidamente pelo servidor matrícula SIAPE 1083651, bem como pelas beneficiárias de pensão matrícula SIAPE 04614534 e 04775333, observadas as condições previstas no artigo 46 da Lei nº 8.112/1990.

Providências a serem Implementadas: Com relação ao servidor matrícula SIAPE 1083651 - foi feito o ressarcimento ao erário na folha de pagamento de agosto/2013.

Já no que diz respeito às matrículas SIAPE 04614534 e 04775333 - tiveram a reposição ao erário dispensada, por orientação da Assessoria Técnica do Reitor, com base em recente manifestação da Advocacia-Geral da União que emitiu a Súmula AGU nº. 71, de 09/09/2013 (DOU de 10/09/2013), que igualmente dispensa a devolução, cuja ementa segue abaixo:
"É incabível a restituição de valores de caráter alimentar percebidos de boa-fé, por servidor público, em virtude de interpretação errônea, má aplicação da lei ou erro da Administração."

Recomendação 02: Promover o ressarcimento ao Erário dos valores pagos indevidamente, a título de pensão civil, aos beneficiários dos ex-servidores de matrículas Siape nº 0417827, 0417940, 0418063, 0418212, 0418573 e 0418761 e de todos os demais cujos benefícios não foram pagos nos moldes do artigo 15 da Lei nº 10.887/2004, observadas as condições previstas no artigo 46 da Lei nº 8.112/1990.
Providências a serem Implementadas: Não há. Reposição ao erário dispensada, por orientação da Assessoria Técnica do Reitor, com base na Súmula AGU nº. 71, de 09/09/2013 (DOU de 10/09/2013).
Recomendação 03: Apurar a responsabilidade pela concessão dos pagamentos a maior.
Providências a serem Implementadas: Não há. Trata-se de problemas originados no SIAPE, por conta de cálculo manual de valores a serem pagos. O problema só foi verificado após automatização do cálculo pelo SIAPE. O problema não é exclusivo da UFOP, e sim dos órgãos públicos federais.
Nº da Constatação: 1.1.2.3
Recomendação 01: Elaborar Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação - PETI e/ou Plano Diretor da Tecnologia da Informação - PDTI que represente um conjunto de decisões e ações que contemple períodos futuros, e que observem aspectos importantes, conforme determina a Instrução Normativa/SLTI nº 04, de 12/11/2010, tais como: - relato dos recursos de hardware, software, humanos e financeiros disponíveis quando do início de sua elaboração; - descrição da metodologia utilizada para sua elaboração; - descrição dos projetos a serem realizados, correlacionando as prioridades da área frente aos objetivos e às metas da instituição; - os cronogramas de suas execuções, os principais resultados/benefícios esperados; - informações quantos aos custos previstos bem como informações sobre os fatores críticos de sucesso.

Providências a serem Implementadas: Existe um planejamento das ações alinhadas com o PDI. Além disso, as decisões de TI são tomadas junto à administração superior. No entanto não abrange o conjunto mínimo no modelo de referência citado. Os projetos de TI são elaborados de forma a atender o máximo de determinação da IN 04. No momento, aguarda-se a criação do Comitê de TI com prazo para o dia 31 de janeiro de 2014, para elaboração do PDTI.
Recomendação 02: Constituir Comitê Diretivo de TI que determine as prioridades de investimento e alocação de recursos nos diversos projetos e ações de TI, conforme dispõe o art. 4º da Instrução Normativa/SLTI nº 04, de 19/05/2008.

Providências a serem Implementadas:  Uma das estratégias pensadas para a constituição do Comitê é a inclusão de um assento no CUNI (Conselho Universitário da UFOP) para a área de TI. Isso porque o CUNI é o conselho máximo da instituição, na qual participam diversos membros da administração superior. Para esta inclusão, aguarda-se as eleições da comissão de revisão do Estatuto e do Regimento Geral da UFOP, que ocorrerão nos dias 27 e 28 de novembro de 2013.
Nº da Constatação: 1.1.2.4
Recomendação 01: Formalizar a Política de Segurança da Informação (PSI), contendo as diretrizes da instituição quanto ao tratamento da segurança da informação, conforme previsto no Decreto nº 3.505/2000 e Norma Complementar 06/IN01/DSIC/GSIPR, de 11/11/2009.

Providências a serem Implementadas: Em 06 de setembro de 2013, foi instituído o grupo de trabalho CSIRT UFOP (Computer Security Incident Response Team – Equipe de resposta a incidentes de seguranças computacionais da UFOP). O CSIRT é uma equipe multidisciplinar formada por membros do NTI, com o intuito de tratar os incidentes de segurança detectados nos serviços de tecnologia da informação, fornecidos pela Instituição. Tem como princípio básico, elaborar o conjunto de políticas de segurança da informação e atuar de forma preventiva, orientando os administradores dos serviços a ter um comportamento mais seguro ao utilizá-los. Sabe-se que para atender ao Decreto 3505/2000, deve haver um comitê composto por pessoas fora da área de TI e Políticas institucionalizadas e estamos trabalhando nesse sentido, ampliando a equipe.
Nº da Constatação: 1.1.6.2
Recomendação 01: Realizar as avaliações ou as reavaliações dos imóveis cadastrados a fim de que os valores apurados estejam em consonância com o valor justo, definido de acordo com os procedimentos previstos na Portaria STN nº 406/2011, que já estavam contidos na Portaria STN nº 664/2010, preferencialmente por meio da constituição de uma comissão de servidores da UFOP para este fim, de modo a evitar a ocorrência de custos com contratação de prestadores de serviços.

Providências a serem Implementadas: Reavaliação dos imóveis já foi efetuada no Sistema de Administração interna (SAP) e no SPIUnet, com base na Lei nº 537/2009.
3. Relatório de Auditoria Nº. 243925

Nº da constatação: 2.1.1.5
Recomendação 01: Rever a contagem de tempo de serviço dos servidores de matrícula Siape nº 417806, 276212, 417815, 417757 e 417805, excluindo do cômputo o bônus referente ao artigo 8º da EC nº 20/98, visando adequar a concessão da aposentadoria ao tempo efetivamente apurado sem a adição desse benefício indevido.

Providências a serem Implementadas: Não há

· Matrícula SIAPE 417806 - Foi encaminhado Ofício PROAD nº. 101/2012 de 27/03/2012 ao Tribunal de Contas da União. O processo de aposentadoria do referido servidor foi refeito de forma a ser considerado o tempo prestado em atividade insalubre, segundo a Orientação Normativa nº. 07/2007 da SRH/MPOG. O processo foi encaminhando a CGU com a respectiva ficha SISAC e devolvido a UFOP com Parecer pela legalidade em 15/02/2012. Aguardando julgamento pelo TCU.

· Matrícula SIAPE 276212 – Foi encaminhado Ofício PROAD nº. 101/2012 de 27/03/2012 ao Tribunal de Contas da União. Em 21/03/2011 foi instaurado o processo administrativo UFOP nº.1593/2011 para promover a notificação do servidor (contraditória e ampla defesa). Após o servidor retornou a atividade para completar o tempo. Obteve nova aposentadoria em 01/08/2011, regularizando assim a situação. O processo foi encaminhado a CGU com a respectiva ficha SISAC e devolvido a UFOP com Parecer de legalidade em 21/03/2012. Aguardando julgamento pelo TCU.
· Matrícula SIAPE 417815 – Foi encaminhado Ofício PROAD nº. 101/2012 de 27/03/2012 ao Tribunal de Contas da União. Em 21/03/2011 foi instaurado o processo administrativo UFOP nº. 1593/2011 para promover a notificação do servidor (contraditória e ampla defesa). Conforme ofício supra citado: “O servidor completou a idade mínima necessária tornando incabível a reversão”(SIC).

· Matrícula SIAPE 417757- Foi encaminhado Ofício PROAD nº. 101/2012 de 27/03/2012 ao Tribunal de Contas da União. A aposentadoria foi tornada sem efeito e o servidor retornou a atividade para completar o tempo (idade). Obteve nova aposentadoria em 01/08/2011, regularizando assim a situação. O processo foi encaminhado a CGU com a respectiva ficha SISAC e devolvido a UFOP com Parecer de legalidade em 22/06/2001 e julgado legal pelo Tribunal de Contas da União - Acórdão 5968/2011 de 16/08/2011.

· Matrícula SIAPE 417805 -Foi encaminhado Ofício PROAD nº. 101/2012 de 27/03/2012 ao Tribunal de Contas da União. O processo de aposentadoria foi refeito de forma a ser considerado o tempo prestado em atividade insalubre segundo a Orientação Normativa nº. 07/2007 da SRH/MPOG. O processo foi encaminhado a CGU com a respectiva ficha SISAC e devolvido a UFOP com o seguinte Parecer “em tese a aposentadoria foi pela legalidade, porém ilegal a incorporação de função”. Foi corrigida a situação da incorporação no SIAPE e feito nova ficha SISAC com a devida correção e encaminhada a CGU. A PROAD encaminhou ao Tribunal de Contas da União Ofício comunicando essa correção. Aguardando julgamento do TCU.
Recomendação 02: Recolher ao Erário o montante pago indevidamente aos servidores de matrículas nº 417806, 276212, 417815, 417757 e 417805, em decorrência do cômputo indevido do bônus referente ao artigo 8º da EC nº 20/98, observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa e as condições estabelecidas no artigo 46 da Lei nº 8.112/90.

Providências a serem Implementadas: Não há. Reposição ao erário dispensada, por orientação da Assessoria Técnica do Reitor, com base na Súmula AGU nº. 71, de 09/09/2013 (DOU de 10/09/2013).
Nº da constatação: 2.1.1.4
Recomendação 01: Corrigir os valores das vantagens judiciais referentes ao artigo 62-A da Lei n.º 8.112/1990, com valores de FC, pagas a todos os servidores.

Providências a serem Implementadas: Transcrevo abaixo justificativa apresentada ao Tribunal de Contas da União, em auditoria realizada em novembro de 2013.

“Quanto aos fatos, os aludidos pagamentos dos quintos/décimos incorporados foram analisados pela Controladoria-Geral da União (CGU), que verificou que as Sentenças  judiciais proferidas nos autos do processo nº. 2000.38.00.004245-2 tiveram o condão de evitar que o Parecer AGU GQ 203, de 06 de dezembro de 1999, fosse aplicado pela UFOP. Garantiu, com isso, que os impetrantes continuassem a perceber suas respectivas remunerações com todas as vantagens conferidas pela Portaria nº. 474/87, de 28/08/1987, do Ministério da Educação.

Assim, segundo a CGU, as Sentenças Judiciais não foram para manter as remunerações dos

impetrantes atualizadas ao cargo de Professor Titular ao longo dos anos, como vem sendo feito. Asseverou que a fórmula de cálculo utilizada pela Universidade estaria incorreta porque atrela o benefício garantido em juízo à remuneração atual dos Professores Titulares,

inclusive considerando todas as parcelas posteriores à Sentença já concedidas e, portanto, maiores ao que fora determinado judicialmente. Por consequência, fez constar em suas recomendações que a Universidade promovesse o levantamento completo das situações, as correções devidas e as devoluções ao erário. 

Em decorrência, por meio da Portaria PROAD nº. 244, de 30 de março de 2010, foi instaurada Comissão para providenciar o levantamento dos valores pagos indevidamente aos servidores que perceberam vantagens judiciais referentes ao artigo 62-A da Lei nº.8.112/1990, com valores de FC, para fins de ressarcimento ao erário.
Foi instaurado o processo administrativo UFOP nº. 23109.002828/2010-70 para a formalização dos atos referentes à recomendação.

Ato contínuo, em 08 de abril, a Auditoria Interna da UFOP comunicou a existência do Acórdão nº. 798/2010, proferido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), que dispensou a

devolução dos valores recebidos indevidamente, bem como determinou a devida correção

dos pagamentos futuros.

Face aos princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, todos os servidores afetados pela

decisão do Tribunal de Contas da União foram devidamente intimados e chamados ao processo que continuou com a mesma numeração, embora tenha se tornado de cumprimento do Acórdão.

Autuadas as defesas administrativas e cumpridos todos os trâmites administrativos, o processo foi levado à autoridade máxima da Instituição que proferiu decisão em 17 de novembro de 2010 pelo cumprimento do Acórdão. Porém, inconformados, os servidores afetados recorreram da decisão do Magnífico Reitor ao Egrégio Conselho Universitário da

UFOP.

Neste ínterim, por meio do Ofício nº. 124/AUDIR/SRH/MP, de 04 de fevereiro de 2011, a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG solicitou a paralisação do processo administrativo instaurado pela UFOP para o devido cumprimento do Acórdão 798/2010-2ªc., sob o argumento de que seria realizada até abril daquele ano uma reunião entre MPOG,

MEC, TCU, CGU e AGU, com fins de pacificar o entendimento sobre a matéria.

Porém, em 27 de abril de 2011, por meio do Ofício 325/AUDIR/SRH/MP, a mesma Secretaria prorrogou o prazo para a realização da reunião até junho. Sem receber novas notícias, em 31 de agosto de 2011 o Magnífico Reitor da UFOP, por meio do Ofício Reitoria nº. 2012/2011, cobrou da SRH informações sobre o tema.

Em resposta, por meio do Ofício 535/AUDIR/MP, de 17 de outubro de 2011, a SRH respondeu que “os encontros entre aqueles órgãos já estão sendo implementados e tão logo haja uma decisão, essa IFE, de imediato, será comunicada”. Outrossim, por orientação da Procuradoria Federal da UFOP, o Conselho Universitário decidiu pelo sobrestamento dos autos até nova orientação da SRH/MPOG, que ainda não foi publicada. O processo na UFOP está, portanto, suspenso.

O original do Processo Administrativo UFOP nº. 23109.002828/2010-70, contendo todas as

comprovações das informações acima expostas, encontra-se disponível à equipe de Auditoria.”
Recomendação 02: Providenciar o levantamento dos valores pagos indevidamente aos servidores que perceberam vantagens judiciais referentes ao artigo 62- A da Lei nº 8.112/90, com valores de FC, para fim de ressarcimento ao Erário, observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa e as condições estabelecidas no artigo 46 da referida Lei.

Providências a serem Implementadas: Não há. Ver item anterior.
4. Relatório de Auditoria Nº. 201205032

Nº da constatação: 1.1.1.2

Recomendação 01: Reavaliar todos os casos de concessão de adicional de insalubridade por meio de processos de despesas de exercícios anteriores, considerando a exigência legal de emissão de laudo técnico conforme regulamentação e portaria de localização para todo o período requisitado.
Providências a serem Implementadas: Encontra-se em fase de elaboração de edital o processo de contratação de um Engenheiro de Segurança do Trabalho que fará a revisão dos processos. O Edital será publicado em dezembro de 2013, com provas previstas para março de 2014.
Recomendação 02: Efetuar levantamento e promover o ressarcimento ao erário dos valores já pagos aos servidores que receberam o adicional de insalubridade retroativo sem apresentação da documentação comprobatória, observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa por parte dos interessados, de acordo com o art. 46 da Lei nº. 8.112/90.
Providências a serem Implementadas: Aguardar a solução da contratação do Engenheiro de Segurança do Trabalho.
Recomendação 03: Encaminhar à Controladoria-Geral da União no Estado de Minas Gerais cópia dos levantamentos realizados, bem como memória de cálculo dos valores a restituir, para os casos devidos.
Providências a serem Implementadas: Aguardar a solução da contratação do Engenheiro de Segurança do Trabalho.
5. Relatório de Auditoria Nº. 201211351
Nº da constatação: 1.1.1.7
Recomendação 01: Recomendar ao Conselho Universitário a proposição de normativo interno, em consonância aos Acórdãos TCU nº 577/2010 e 1481/2012, ambos do Plenário, que vede a participação dos  auditores internos em atividades características da gestão, de forma a garantir o não comprometimento e/ou prejuízo da independência dos trabalhos de auditoria.
Providências a serem Implementadas: Encaminhamos no dia 15/10/2013 o Ofício Interno Auditoria Nº. 33/2013 ao Presidente do Conselho Universitário solicitando a elaboração de uma Resolução conforme recomendação assim proferida.

Em 26 de novembro de 2013 foi expedida a Resolução CUNI Nº. 1563 que dispõe: 

“Determinar que os servidores que atuam na Auditoria Interna da Universidade Federal de Ouro Preto não assumam responsabilidades operacionais extra-auditoria que impliquem análise e parecer, para fins de auditoria ou fiscalização, do resultado dos seus próprios atos ou dos atos de quem este auxilie ou dos atos a quem este interesse”.
Nº da constatação: 1.1.1.4
Recomendação 01: Salienta-se a necessidade de se aprimorar a metodologia de trabalho, fazendo constar nos procedimentos/relatórios  os critérios utilizados para a definição do escopo dos trabalhos, com informações que demonstrem a sua extensão (amplitude dos exames realizados) e a sua profundidade (grau de detalhamento dos exames), bem como a metodologia empregada para a seleção das amostras, no que concerne à definição dos parâmetros de materialidade, relevância ou criticidade; especificamente nos relatórios referentes à área de Recursos Humanos, exceto o de nº 16/2012. Diante disso, sugere-se aprimoramentos à Unidade de Auditoria Interna com o intuito de incluir recomendações nos Relatórios às áreas auditadas quando houver registro de falhas e criar fluxos formais de procedimentos para acompanhar a efetiva implementação dessas, bem como fixar prazo para a sua implementação. Além de que, seja citado os critérios utilizados para definição dos escopo dos trabalhos, amplitude, extensão, profundidade, período de execução e de planejamento e quantidade de homens-horas. Esses aprimoramentos estão descritos na Norma Brasileira de Contabilidade “NBCT 12 – Da Auditoria Interna”, em seu item 12.3.1: ''O relatório é o instrumento técnico pelo qual o auditor interno comunica os trabalhos realizados, suas conclusões, recomendações e as providências a serem tomadas pela administração.''

Providências a serem Implementadas: Adotamos a recomendação acima proferida e já estamos nos adequando, a fim de cumprir os itens restantes que devem constar no Relatório, como o período de execução e de planejamento e quantidade de homens-hora.

No que diz respeito ao acompanhamento das implementações das recomendações expedidas por nossa Unidade de Auditoria Interna adotamos o modelo de Plano de Providências Permanente feito pela CGU/MG. 
6. Nota de Auditoria Nº. 201313296/01
Constatação: 
Concessão indevida de auxílio-transporte por parte da Universidade Federal de Ouro Preto
Recomendações:

1- Cessar o pagamento do auxílio-transporte a servidores que utilizam veículo próprio para o deslocamento residência-Universidade e vice-versa, vez que tal situação não está amparada pela Medida Provisória nº 2.165-36/2001.

2- Apresentar à CGU-Regional/MG a relação dos servidores que receberam o auxílio-transporte e utilizavam veículo próprio para o deslocamento residência-universidade e vice-versa, para os exercícios de 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013.
3- Apresentar à CGU-Regional/MG a memória de cálculo dos valores pagos indevidamente aos servidores percebedores de auxílio-transporte que utilizavam veículo próprio para o deslocamento residência-universidade e vice-versa para os exercícios de 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013.
4- Providenciar o ressarcimento ao erário de todos os pagamentos indevidos identificados, mediante o devido processo legal e observado o direito ao contraditório e à ampla defesa, conforme condições previstas na Orientação Normativa nº 5 da Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 21/02/13.

5- Promover, nos termos do caput do art. 143 da Lei nº 8.112/90, a apuração de responsabilidades pela manutenção da concessão indevida de auxílio-transporte na Universidade Federal de Ouro Preto, em descumprimento ao disposto nos Relatórios de Auditoria nº 201108933, referente à avaliação da gestão do exercício de 2010, e nº 201203451, referente à avaliação da gestão do exercício de 2011.

Providências a serem Implementadas: foram apresentadas a seguintes respostas para cada recomendação:
1- A decisão de cessar o pagamento já foi tomada e comunicada aos servidores. Porém, considerando a necessidade de readequação dos meios e coleção de documentos, foi dado prazo aos servidores para se adaptarem à nova realidade.

2- A relação de servidores que receberam o auxílio-transporte encontra-se disponível nos sistemas de controle de pessoal, sendo impossível identificar quais utilizam ônibus e quais utilizam veículo próprio, haja vista que o critério para a concessão do auxílio era tão somente a comprovação da residência. Feita tal comprovação, o servidor recebia o auxílio no valor da tarifa do ônibus, independentemente do meio utilizado.

3- Não há memória de cálculo disponível, face à resposta ao item anterior.

4- Cabe destacar que, embora tenha tomado a decisão de cessar os pagamentos em virtude de sanar uma impropriedade administrativa, a Reitoria da UFOP não considera a prática anterior como ilegal. Ainda que fosse ilegal, aplicar-se-ia ao caso o disposto na sumula AGU nº. 71, de 09/09/2013, que dispensa a devolução.

5- Como dito, a prática anterior, de pagamento do auxílio-transporte aos servidores que utilizam veículo próprio, embora imprópria pelo entendimento dos órgãos de controle interno, não pode ser considerada ilegal, conforme bem assevera recente Decisão do Superior Tribunal de Justiça. Assim não obstante a controvérsia administrativa interna, não há razão técnica para instauração de procedimento disciplinar nos termos do art. 143 da Lei nº. 8.112/90, uma vez que não há indício de descumprimento de quaisquer incisos dos artigos 116 e 117 da mesma lei.
RECOMENDAÇÕES DA AUDITORIA INTERNA DA UFOP
A) Relatório de Auditoria nº: 001/2013 

Nº da constatação: 3.1.1

Recomendação 01: Abster-se de promover processo de alienação sem o devido processo de avaliação efetuada por Comissão designada, atentando para os regramentos específicos.

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação.
Nº da constatação: 3.1.2

Recomendação 01: Efetuar as publicidades de acordo com as exigências específicas das leis.

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação. Ressaltamos que todos os procedimentos licitatórios são publicados em estrita observância à previsão legal.

Nº da constatação: 3.1.3

Recomendação 01: Abster-se de inserir em editais de desfazimento de bens ou materiais, em concessão ou outros com estipulação de valor mínimo para as ofertas, regramentos de inexequibilidade na forma do Art. 48 da Lei nº 8.666/93, assim como quaisquer outras condições em desacordo com a legislação pátria ou sem qualquer possibilidade da aplicabilidade.

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação. 

Nº da constatação: 3.1.4

Recomendação 01: Abster-se de promover processos licitatórios com entrega da documentação habilitatória e proposta de preço em envelope único, ou seja, respeitar sempre a forma de apresentação dos envelopes, o ritual de abertura, sem cerceamento do direito recursal previsto no Art. 109 da Lei licitatória nº 8.666/93.

Providências a serem Implementadas: Será implementada a recomendação malgrado as justificativas apresentadas nos ofícios CSU/PROF/UFOP nº. 001/2013 de 04 de janeiro de 2013 e nº. 100/2013, de 04 de abril de 2013.

Nº da constatação: 3.2.1

Recomendação 01: Abster de realizar pregão eletrônico por preço global para aquisição de livros nacionais e estrangeiros.

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação.

Nº da constatação: 3.2.2

Recomendação 01: Licitar somente com definição do quantitativo e das especificações detalhadas do objeto pretendido, de forma clara, sucinta e usual de mercado, em consonância com a Lei nº 8.666/93, Art. 14, caput; Art. 15, § 7º, incisos I e II; Art. 40, caput, inciso I, § 2º inciso IV; Lei nº 10.520/02, Art. 3º inciso II e Decreto nº 5.450/05 e Art. 9º - inc. I.

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação. Destaca-se que todas as licitações promovidas pela UFOP possuem definição do quantitativo e das especificações detalhadas do objeto pretendido, de forma clara, sucinta e usual de mercado.

Nº da constatação: 3.2.3

Recomendação 01: Especificar sempre de forma detalhada os livros e quantitativos pretendidos para conhecimento do que será adquirido e para garantia das aquisições por preços fixos e certos na ocasião das entregas.

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação.

Nº da constatação: 3.2.4

Recomendação 01: Abster-se de efetuar processo licitatório na modalidade de pregão sem estimativa dos custos por item pretendido e especificados no Termo de Referência;
Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação.

Recomendação 02: Privar-se de efetuar processo licitatório com critério de julgamento menor preço, obtido através do maior percentual de desconto ofertado sobre a verba destinada, por desconhecimento do qualitativo e quantitativo individualizado do objeto, por ferir as disposições dos Artigos 44, § 1º e 45, § 5º da lei licitatória de nº 8.666/93 e Art. 2º, § 2º do Decreto 5.450/95 que rege o Pregão na forma eletrônica;

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação.

Recomendação 03: Promover Tomada de Contas Especial para apurar se as aquisições efetuadas se deram por melhores preços de mercado à época; se as entregas foram efetuadas regularmente e na forma dos pedidos; se os gastos respeitaram os valores determinados no Anexo I para cada grupo de livros, e se não houve frequentes substituições dos títulos solicitados sem justificativas convincentes. Sendo constatados danos ao erário ou favorecimentos à contratada, qualificar os responsáveis e quantificar os prejuízos para ressarcimento ao erário.
Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação.

Nº da constatação: 3.2.5

Recomendação 01: Abster de habilitar e qualificar licitantes que não tenham apresentado completamente e de forma legal a documentação exigida nos editais de licitação.
Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação.

Recomendação 02: Ter cautela nos julgamentos das licitações futuras. 
Providências a serem Implementadas: A recomendação será acatada. Todavia, a UFOP sempre teve a cautela devida nos seus julgamentos.

Nº da constatação: 3.3.1

Recomendação 01: Abster-se de promover procedimentos licitatórios com condições dúbias entre o Termo de Referência, Edital, Minuta Contratual e demais anexos, para que não haja riscos de entraves no andamento licitatório e até mesmo possíveis nulidades por vícios.
Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação.

Recomendação 02: Não estipular vigências contratuais nem realizar contratações ou prorrogações dos contratos com extrapolação do ano orçamentário, para conformidade dos Artigos 14 e 38, caputs da Lei nº. 8.666/93.

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação.

Nº da constatação: 3.3.2

Recomendação 01: Abster-se de solicitar planilha de custos para objetos passíveis da sua dispensa. Caso seja solicitada, disponibilizar um modelo que contenha a indicação qualitativa e quantitativa dos elementos de formação;

Providências a serem Implementadas: Será implementada a recomendação, malgrado as justificativas apresentadas nos ofícios CSU/PROF/UFOP nº. 001/2013, de 04 de janeiro de 2013 e nº. 100/2013, de 04 de abril de 2013.

Recomendação 02: Verificar o cabimento da exigência de planilha, e se necessário aplicar a determinação contida no Art. 25, § 6º do Decreto nº 5.450/95, sendo rejeitadas as propostas aparentemente vencedoras em que o licitante não tenha enviado a planilha, conforme previsto no subitem 3.5 do edital.

Providências a serem Implementadas: Será implementada a recomendação, malgrado as justificativas apresentadas nos ofícios CSU/PROF/UFOP nº. 001/2013, de 04 de janeiro de 2013 e nº. 100/2013, de 04 de abril de 2013.

Nº da constatação: 3.3.3

Recomendação 01: Abster-se de contratar empresa que não tenha cumprido integralmente as exigências do edital para se evitar favorecimentos. 

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação supra. Ressalta-se que os processos licitatórios promovidos pela Instituição são sempre regidos pelos princípios licitatórios em sua íntegra, não havendo favorecimento a quaisquer participantes.

Nº da constatação: 3.3.4

Recomendação 01: Rever a incidência do cálculo das multas para novas contratações, assim como para as repactuações contratuais futuras, caso hajam.

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação.

Nº da constatação: 3.3.5

Recomendação 01: Abster-se de dispensar as garantias contratuais em contratos com valores mais significativos e que tendem a alcançar longa duração.

Providências a serem Implementadas: Será implementada a recomendação, malgrado as justificativas apresentadas nos ofícios CSU/PROF/UFOP nº. 001/2013, de 04 de janeiro de 2013 e nº. 100/2013, de 04 de abril de 2013.

B) Relatório de Auditoria nº: 002/2013 

Nº da constatação: 01
Recomendação 01: Fazer constar na proposta de concessão de suprimento de fundos, justificativa da excepcionalidade da despesa por suprimento de fundos, com indicação de um dos incisos do Art. 45 do Decreto nº 93.872 de 23 de dezembro de 1986, observando-se o estabelecido nos subitens 5.1.2 e 6.5 do Manual SIAFI.

Providências a serem Implementadas: Acatamos imediatamente as recomendações sobre justificativa da excepcionalidade da despesa e instruímos os servidores da DOF, envolvidos na liberação de processos de suprimento de fundos, quanto a este procedimento.
Além disso, o formulário PCSF – Proposta e Concessão de Suprimento de Fundos, com a alteração proposta por essa auditoria, já está sendo providenciado e logo estará disponível no site da DOF.
Nº da constatação: 02
Recomendação 01: Atestar as despesas por outro servidor que tenha conhecimento das condições em que estas foram efetuadas, conforme disposto no item 11.3 do Manual SIAFI.

Providências a serem Implementadas: Acatamos imediatamente as recomendações e instruímos os servidores envolvidos para as imediatas providências.

 Nº da constatação: 03
Recomendação 01: Instruir adequadamente os processos de suprimento de fundos fazendo constar a documentação relacionada no subitem 11.4 do Manual SIAFI.
Providências a serem Implementadas: Acatamos imediatamente as recomendações e os servidores envolvidos já foram instruídos a respeito.

Recomendação 02: Entrar em contato com o setor responsável do Banco do Brasil para busca de soluções para os problemas relacionados à emissão dos demonstrativos mensais e faturas.

Providências a serem Implementadas: Acatamos as recomendações e cobramos, junto ao Banco do Brasil, providências para solucionar os problemas na emissão de documentos relativos ao CPGF.

Recomendação 03: Orientar os agentes supridos a apresentar as faturas para pagamento à Diretoria de Orçamento e Finanças em datas definida.
Providências a serem Implementadas: Acatamos as recomendações e, também, orientamos os detentores de suprimento no sentido de que apresentem as faturas em tempo hábil, para que se proceda ao devido pagamento.

Nº da constatação: 04
Recomendação 01: Fazer constar nos documentos comprobatórios das despesas a declaração de recebimento da importância paga ao fornecedor/prestador de serviços, conforme subitem 11.5 do Manual SIAFI. 

Providências a serem Implementadas: Acatamos as recomendações e instruímos os servidores envolvidos para atendimento imediato.

Será oferecido um treinamento, no mês de junho, no sentido de orientar todos os detentores de suprimento.

Nº da constatação: 05
Recomendação 01: Evitar aquisições de materiais estocáveis através de suprimentos de fundos - cartão de pagamento.
Providências a serem Implementadas: Recomendação acatada e repassada aos detentores de suprimentos.
Recomendação 02: Fundamentar as justificativas de forma a deixar claro a excepcionalidade que motivou a utilização desse meio de pagamento, observando-se o disposto nos subitens 2.1 e 5.1.2 do Manual SIAFI e Art. 2º do Decreto nº. 5.355, de 25 de janeiro de 2005.

Providências a serem Implementadas: Recomendação acatada e repassada aos detentores de suprimentos.

Nº da constatação: 06
Recomendação 01: Verificar se as despesas realizadas através de suprimentos de fundos e se enquadram nas disposições contidas no Art. 45, incisos nº (s) I, II, III do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986 e no Art. 2º do Decreto nº 5.355, de 25 de janeiro de 2005.

Providências a serem Implementadas: Acatamos a recomendação e instruímos os servidores envolvidos para atentarem para este item.

Nº da constatação: 07
Recomendação 01: Adote medidas preventivas de forma a evitar o pagamento das faturas do CPGF com acréscimos de juros e multas/encargos.
Providências a serem Implementadas: Recomendação acatada.
C) Relatório de Auditoria nº: 003/2013 

Nº da constatação: 3.1.1
Recomendação 01: Abster-se de promover credenciamentos para objetos comuns, passivos de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico ou qualquer outra prevista na Lei nº 8.666/93, mesmo que haja aprovação jurídica. 
Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação supra pelo já explicitado nos ofícios CSU/PROF/UFOP nos. 053/2013, de 20 de fevereiro de 2013 e 123/2013, de 11 de abril de 2013.

Nº da constatação: 3.1.2

Recomendação 01: Abster-se de promover processos licitatórios, com restrição participativa de fornecedores por aplicabilidade inadequada das disposições do Art.9º da Lei nº 8.6669/93. 

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação supra pelo já explicitado nos ofícios CSU/PROF/UFOP nos. 053/2013, de 20 de fevereiro de 2013 e 123/2013, de 11 de abril de 2013.

Nº da constatação: 3.1.3

Recomendação 01: Abster-se de efetuar julgamentos em desconformidade com as regras do Edital. 

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação supra pelo já explicitado nos ofícios CSU/PROF/UFOP nos. 053/2013, de 20 de fevereiro de 2013 e 123/2013, de 11 de abril de 2013. Todos os princípios licitatórios são obedecidos nos procedimentos licitatórios da Instituição.

Recomendação 02: Incluir na Ata do julgamento todas as manifestações e assinaturas dos julgadores definidos no edital. Se as análises dos documentos ocorrerem em momentos distintos entre CPL e Comissão de Cadastro, colecionar nos autos processuais as manifestações apresentadas e assinadas.

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação supra pelo já explicitado nos ofícios CSU/PROF/UFOP nos. 053/2013, de 20 de fevereiro de 2013 e 123/2013, de 11 de abril de 2013.

Nº da constatação: 3.1.4

Recomendação 01: Observar sempre as sugestões apresentadas nos pareceres emitidos pela Procuradoria Jurídica por ocasião do cumprimento ao Parágrafo Único do Art. 48 da Lei nº. 8.666/93. Caso não haja concordância com as recomendações, sejam devidamente contestadas no processo.

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação supra pelo já explicitado nos ofícios CSU/PROF/UFOP nos. 053/2013, de 20 de fevereiro de 2013 e 123/2013, de 11 de abril de 2013.

Nº da constatação: 3.2.1

Recomendação 01: Justificar sempre os procedimentos do tipo para transparência do procedimento de compras.

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação supra pelo já explicitado nos ofícios CSU/PROF/UFOP nos. 053/2013, de 20 de fevereiro de 2013 e 123/2013, de 11 de abril de 2013.

Recomendação 02: Ter cautela no sentido de se evitar continuidades e favorecimentos a fornecedores de má fé. 

Providências a serem Implementadas: Não acatamos a recomendação supra pelo já explicitado nos ofícios CSU/PROF/UFOP nos. 053/2013, de 20 de fevereiro de 2013 e 123/2013, de 11 de abril de 2013. Ressalta-se que as licitações da UFOP não favorecem quaisquer fornecedores, sejam de boa ou má-fé.

D) Relatório de Auditoria nº: 004/2013 

Nº da constatação: 4.1.1
Recomendação 01: Criar saída de Emergência

Providências a serem Implementadas: O prédio do Almoxarifado Central está sendo utilizado desde a sua inauguração desta forma, ao assumirmos a Coordenadoria de Suprimentos juntamente com a Diretoria de Orçamento e Finanças, buscamos levantar as Tomadas de Contas, Relatórios e demais documentos referentes à situação do Setor, que é alvo das más constatações há anos, solicitamos à Prefeitura Universitária, órgão da Instituição responsável pela elaboração e execução do serviço (saída de emergência) que providencie o quanto antes esta solicitação, no entanto, devemos seguir os trâmites e procedimentos internos da Instituição, que nem sempre acompanham nosso desejo de celeridade.
Recomendação 02: Não alocar próximo as portas, materiais que possam dificultar o trânsito de pessoas.

Providências a serem Implementadas: conforme relatado nas justificativas dispostas no OFÍCIO Int. nº 180/2013 - CSU/PROF/UFOP, datado de 17 de maio de 2013, em resposta ao Relatório de Auditoria Interna Preliminar nº 004, informamos que os materiais que se encontravam próximo à segunda porta de saída do Almoxarifado, já haviam sido imediatamente retirados, afirmativa que parece ter sido ignorada por esta Auditoria, que preferiu repetir no Relatório um equívoco menor que já está sanado, relatando pormenores que ao nosso ver não colaboram em nada com o objetivo precípuo que é de tornar o Setor auditado mais seguro para os servidores e usuários. 
Nº. da constatação: 4.1.2 

Recomendação 01: Providencie local adequado para a guarda do gás GLP, assim como demais materiais inflamáveis.

Providências a serem Implementadas: Já foi requerido à Prefeitura Universitária, mediante Solicitação de Serviços, a execução de instalações (tipo gaiola) adequadas para o armazenamento dos botijões de gás GLP, na parte externa do Almoxarifado, aguardamos o trâmite e os procedimentos internos da PRECAM para a execução solicitada.
Nº da constatação: 4.1.3
Recomendação 01: Manter desobstruídos os locais onde se encontram os extintores, a fim de permitir e facilitar a locomoção caso seja necessário um combate a incêndio.
Recomendação 02: Não acondicionar os extintores de incêndio em contato diretamente com o chão.

Providências a serem Implementadas para as duas recomendações acima elencadas: Solicitamos ao Serviço de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho que faça uma análise quanto ao estado de conservação, a forma de armazenamento, bem como da ausência de extintores no Almoxarifado, e ainda um treinamento junto aos servidores do Almoxarifado no sentido de atender as normas segurança, em especial quanto ao armazenamento de materiais próximos a extintores ou saída de emergência. Essa ação se une a um plano adequado de prevenção/combate de sinistros, que, como já relatado, não existe no Setor auditado, mas que já foi solicitado junto à PRECAM.
Nº. da constatação: 4.2.1

Recomendação 01: Instalar o Almoxarifado em um local adequado, planejado satisfatoriamente de forma a atender a demanda deste Setor. 

Providências a serem Implementadas: A ampliação do prédio do Almoxarifado seria um planejamento para médio/longo prazo, já que o prédio é relativamente novo, entendemos que a edificação atende satisfatoriamente a demanda atual, evidentemente deve passar por algumas reformulações físicas (saída de emergência, uma melhor ventilação e/ou iluminação, aquisição de mobiliário) e por novos métodos de estocagem dos materiais, esta segunda observação demanda um melhor planejamento entre a solicitação, o recebimento, a conferência e a entrega do material no setor requisitante, sistema que vamos implantar paulatinamente, com o aumento do número de materiais adquiridos utilizando o Registro de Preços, situação que tende a reduzir o espaço necessário para o estoque, já que os materiais ficarão no setor apenas o tempo suficiente para a conferência e posterior entrega ao departamento requerente.
Recomendação 02: O material deve ser empilhado de forma a não comprometer a segurança das pessoas ao redor, assim como a qualidade do próprio material que pode vir a ser afetada em decorrência de excessiva pressão e da ausência de adequado arejamento.

Providências a serem Implementadas: Como já relatado na alínea anterior, mostram-se necessárias à aplicação de novas técnicas de estocagem dos materiais, mediante treinamentos/capacitações dos servidores, que pretendemos realizar no decorrer do próximo exercício. 
Nº da constatação: 4.2.2
Recomendação 01: Instalar o Almoxarifado em um local adequado, planejado satisfatoriamente de forma a atender a demanda deste Setor. 

Providências a serem Implementadas: Ratificando a afirmação disposta no OFÍCIO Int. nº 180/2013 - CSU/PROF/UFOP, não consideramos que o espaço entre as prateleiras seja insuficiente, pelo motivos já expostos no mencionado Ofício. Não obstante, a Coordenadoria de Suprimentos, juntamente com a DOF, planeja aumentar o mobiliário do Almoxarifado, o que pode incluir um pedido a área de arquitetura da PRECAM de um layout mais racional para o setor.
Nº da constatação: 4.2.3

Recomendação 01: Adequar o arranjo das prateleiras a fim de melhorar a iluminação e a circulação de ar.

Providências a serem Implementadas: Para melhoria da iluminação e circulação de ar, faremos uma solicitação de estudo à área de arquitetura da PRECAM no sentido de elaborar e executar as medidas necessárias para a melhoria das condições.
Nº da constatação: 4.2.4

Recomendação 01: Nomear uma Comissão Especial a fim de identificar, separar, classificar e avaliar os materiais obsoletos, inservíveis, e em desuso que poderão ser reaproveitados ou que deverão sofrer processo de desfazimento na forma do Decreto nº. 98.658/90.

Providências a serem Implementadas: Devido ao grande volume de serviço no Setor e o início da contagem geral de todos os itens do estoque para conferência de materiais, para batimento do estoque físico com o contido no sistema, ainda não solicitamos a nomeação da comissão avaliadora, que no nosso entendimento atuará após a conferência geral dos materiais que está sendo realizada atualmente.
Nº da constatação: 4.2.5

Recomendação 01: Executar os procedimentos da Instrução Normativa no que diz respeito à armazenagem dos materiais.

Providências a serem Implementadas: Como relatado à alínea B do presente documento, as irregularidades quanto ao acondicionamento de materiais que se encontravam em contato direto com o solo e muito próximos às paredes já haviam sido resolvidos, conforme declarado no OFÍCIO Int. nº 180/2013 - CSU/PROF/UFOP, não havendo, no nosso entendimento, necessidade de constar no Relatório situação já resolvida.
Nº da constatação: 4.2.6

Recomendação 01: Fazer a atualização dos saldos dos extratos habitualmente.

Recomendação 02: Identificar cada material, ou grupo deles, de maneira que possam ser facilmente localizados.

Providências a serem Implementadas para as duas recomendações acima elencadas: Alguns servidores do Almoxarifado estão realizando atualmente a contagem total dos itens estocados para verificação de alguma incongruência entre o estoque físico e o estoque contido no sistema, quanto aos itens que foram detectados divergentes, já foi justificado tanto pelo Setor Auditado, quanto por essa Coordenadoria. Ressaltamos que o sistema do Almoxarifado passa por uma reformulação para adequação legal, bem como para atendimento das necessidades da Instituição, sendo necessário ainda a alocação de no mínimo mais 02 (dois) servidores e/ou terceirizados para atendimento mais eficiente, haja vista o grande volume de serviço.
Nº da constatação: 4.2.7

Recomendação 01: Identificar cada material, ou grupo deles, de maneira que possam ser facilmente localizados.

Providências a serem Implementadas: Entendemos que a constatação encontrada já havia sido respondida e atendida no momento da realização da auditoria no Setor, tendo sido ratificada no Oficio 180/CSU, já citado em outros pontos desse documento. Quanto à recomendação, repetimos que o sistema do Almoxarifado está sendo reformulado, visando evitar novas divergências no estoque, permitindo um melhor gerenciamento do estoque no Setor.
Nº da constatação: 4.2.8
Recomendação 01: Fazer levantamento de todos os materiais idênticos que possuem códigos diferentes e proceder à correção.
Providências a serem Implementadas: O catálogo de itens do Almoxarifado está passando também por uma análise para ser realizada uma total reformulação no mesmo, no sentido de evitar cadastro de itens em duplicidade entre outras incongruências detectadas. Esta reformulação está inicialmente planejada a médio prazo. 
Nº da constatação: 4.2.9

Recomendação 01: Identificar os corredores e prateleiras fazendo constar na listagem de movimentação de materiais as suas localizações.

Recomendação 02: As prateleiras deverão ser arranjadas de tal maneira que qualquer pessoa (dentre os servidores do setor), possa, sempre que necessitar, encontrar os materiais solicitados o mais rápido possível.

Providências a serem Implementadas: Como disposto no Ofício 180/2013/CSu, já mencionado diversas vezes, não entendemos a necessidade de identificação de corredores e prateleiras, já que apenas servidores do setor têm autorização para se movimentar dentro do setor. No nosso entendimento deve haver uma forma mais racional de estocagem, um acréscimo no imobiliário específico para o setor, além de capacitação dos servidores, incluindo visitas a outras instituições para aprendizagem de novos métodos e técnicas de estocagem e atendimento. 
E) Relatório de Auditoria nº: 005/2013 

Nº da constatação: 01

Recomendação 01: Notificar a Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto (FEOP) para que proceda ao registro no SICONV de todos os atos e procedimentos relativos ao convênio.

Providências a serem Implementadas: A Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto (FEOP) será notificada para que proceda ao registro no SICONV de todos os atos e procedimentos relativos ao convênio, tentando, inclusive através dos gestores governamentais do sistema, a correção da conta bancária.

Nº da constatação: 02

Recomendação 01: Abster-se de celebrar convênios ou contratos de repasse sem a existência de dotação orçamentária específica, sob pena de responsabilização.

Providências a serem Implementadas: Os convênios recentes fazem a especificação da dotação orçamentária. 
Nº da constatação: 03

Recomendação 01: Determinar que a Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto (FEOP) mantenha os dados atualizados até o término da vigência do Convênio, objeto de análise.

Providências a serem Implementadas: Recomendação acatada. A Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto (FEOP) será notificada para que mantenha atualizados todos os dados cadastrais, certidões negativas e demais documentos, durante toda a vigência dos convênios existentes com a mesma.

Nº da constatação: 04

Recomendação 01: Solicitar a Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto que corrija no SICONV a impropriedade relatada na referida constatação.

Providências a serem Implementadas: Recomendação Acatada.
Nº da constatação: 05

Recomendação 01: Abster-se de realizar alterações nos convênios sem a devida proposta formalizada e justificada.

Providências a serem Implementadas: A Gerência de Contratos e Convênios (GECON) já adotou providências para a não ocorrência sem a proposição formalizada e justificada
Nº da constatação: 06

Recomendação 01: Requerer que a Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto (FEOP) proceda ao ressarcimento dos valores utilizados indevidamente.

Providências a serem Implementadas: A GECON notificará a Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto (FEOP) para que proceda ao ressarcimento dos valores utilizados indevidamente.

Nº da constatação: 07

Recomendação 01: Requerer que a Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto (FEOP) efetue o ressarcimento do recurso utilizado indevidamente.

Providências a serem Implementadas: A justificativa apresentada pela FEOP foi que os valores foram utilizados para pagamento de Plano de Saúde de pessoal contratado para o projeto, com consignação em folha de pagamento. O pagamento não onera o projeto pois é descontado do valor bruto a ser pago ao empregado. Não há ressarcimento a ser efetuado para esta constatação.

Nº da constatação: 08

Recomendação 01: Requerer que a Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto (FEOP) proceda ao cadastramento de todos os pagamentos já efetivados.

Recomendação 02: Determinar que nos próximos convênios os convenentes registrem todos os pagamentos.

Providências a serem Implementadas: Será requerido à FEOP para que proceda aos cadastramentos possíveis. Esta medida somente será possível após a correção da conta bancária existente no SICONV que difere da conta verdadeira em seu dígito verificador. Após esta correção a UFOP poderá lançar as Transferências efetuadas para a FEOP e a mesma poderá registrar os pagamentos efetuados.

Os convênios recentes tem todos os pagamentos registrados no SICONV.

Nº da constatação: 09

Recomendação 01: Notificar a Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto (FEOP) para que abstenha-se de efetuar pagamentos antecipados nos próximos pagamentos/convênios.

Providências a serem Implementadas: Recomendação acatada. A Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto (FEOP) será notificada para que abstenha-se de efetuar pagamentos antecipados nos convênios. Será solicitada da FEOP justificativa para o ocorrido.

Nº da constatação: 10

Recomendação 01: Determinar que a Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto (FEOP) faça o Relatório de Execução Físico-Financeira, sob pena da Prestação de Contas não ser aprovada.

Providências a serem Implementadas: A GECON notificará a FEOP para que proceda a juntada do Relatório de Execução Físico-Financeira ao processo.

Nº da constatação: 11

Recomendação 01: Notificar a Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto (FEOP) para que esta faça constar nas Prestações de Contas os respectivos documentos.

Providências a serem Implementadas: Recomendação acatada. A GECON notificará a FEOP para que proceda a juntada ao processo da documentação referente aos procedimentos de compras.

F) Relatório de Auditoria nº: 006/2013 

Nº da constatação: 3.1.1

Recomendação 01: Que nas contratações futuras seja justificado o não acatamento das recomendações jurídicas e que as justificativas integrem o processo, antes de efetuar a publicidade. 
Providências a serem Implementadas: Pretendemos instruir que em todas as contratações desta Unidade seja observadas as recomendações jurídicas, e que aquelas que não puderem ser acatadas, como no caso do processo em questão, haja vista a natureza singular do serviço, seja justificado o não acatamento das mesmas antes de se efetuar a publicidade, ressalvado entendimentos diversos.
Recomendação 02: Seja efetuado um acompanhamento mais intenso nos preços faturados.

Providências a serem Implementadas: Buscaremos detalhar melhor a justificativa do preço, a fim de que não haja suscitações de dúvidas por parte de terceiros, em especial, os nossos Órgãos fiscalizadores internos e externos, ressalvado os entendimentos elencados no oficio 266.
Nº da constatação: 3.1.2

Recomendação 01: Abster-se de efetuar certames licitatórios e contratações sem o cumprimento das publicidades legalmente exigidas, em tempo hábil das leis licitatórias. 

Providências a serem Implementadas: Buscaremos atender a disposição quanto ao prazo para publicação, embora no caso em questão, em conformidade com a parte final do parágrafo único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93, que faz uma ressalva quanto ao prazo de publicação de 5 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao da assinatura do contrato, deduzimos que a publicação não contratou o dispositivo da legislação.

Nº da constatação: 3.2.1
Recomendação 01: Abster-se de praticar o agrupamento, com a ressalva de só realizá-lo quando inquestionavelmente houver obrigatoriedade e vantajosidade financeira para a Instituição.

Providências a serem Implementadas: Conforme o disposto na recomendação, esta Coordenadoria de Suprimentos se absterá de realizar a prática do agrupamento, exceto nas situações nas quais se constatar os critérios de obrigatoriedade e vantajosidade financeira para a Instituição.

Nº da constatação: 3.2.2
Recomendação 01: Que nos editais vindouros sejam reavaliados e ajustados os subitens comentados e existentes no edital, apenas no que couber, caso não seja possível o atendimento, apresentar justificativa motivada, antes da publicidade do edital.

Providências a serem Implementadas: Conforme o disposto na recomendação de nº. 001 esta Coordenadoria de Suprimentos acatará a disposição em relação aos editais vindouros de reavaliar e reajustar os subitens comentados e existentes no edital. Todavia, não sendo possível acatar as recomendações, uma justificativa motivada será apresentada antes da realização da publicidade do edital.
Nº da constatação: 3.2.3
Recomendação 01: Na forma já recomendada, que nos editais vindouros sejam reavaliados e ajustados os subitens comentados e existentes no edital, apenas no que couber, caso não seja possível o atendimento, apresentar justificativa motivada, antes da publicidade do edital.

Providências a serem Implementadas: Em todas as contratações desta Unidade será observado o dever da destinação do certame ser exclusiva às ME’s/EPP’s/ COOP’s. Caso tal aplicabilidade mostre-se desvantajosa para a Administração ou represente prejuízo para o complexo do objeto a ser contratado, as justificativas serão dispostas no processo antes da publicidade do Edital.

Nº da constatação: 3.2.4
Recomendação 01: Que nos editais vindouros sejam reavaliados e ajustados os subitens comentados e existentes no edital, apenas no que couber. Não sendo possível o atendimento, apresentar justificativa motivada, antes da publicidade do edital.

Providências a serem Implementadas: Já está sendo elaborada orientação no setor competente para instruir os processos licitatórios de acordo com o disposto nesta recomendação. Será adotada a exigência da habilitação jurídica no edital e acataremos os ajustes apontados. Quanto às justificativas de eventuais discordâncias, essas serão motivadas antes da publicidade do edital, ressalvados os entendimentos diversos informados na época da solicitação de auditoria respondida.
G) Relatório de Auditoria nº: 007/2013 

Nº da constatação: 3.1.1

Recomendação 01: Que nos procedimentos licitatórios da UFOP, sejam penalizadas as licitantes infratoras, de forma proporcional as infrações, principalmente quando motivar a não celebração contratual, fazendo-se cumprir o Art. 7º da Lei 10.520/02, a Lei nº 8.666/93 e disposições do edital, para consolidação do Art. 41 da Lei nº 8.666/93.

Providências a serem Implementadas: Não será acatada pelos fundamentos já expostos no Ofício Interno nº. 345/2013 CSU/PROF/UFOP, datado de 20 de setembro de 2013.
Nº da constatação: 3.1.2

Recomendação 01: Visando a obtenção de melhores preços, seja sempre praticada a negociação por momento da adjudicação do objeto, em especial quando o melhor colocado for desclassificado por motivo adverso ao do preço por ele ofertado.

Providências a serem Implementadas: Não será acatada pelos fundamentos já expostos no Ofício Interno nº. 345/2013 CSU/PROF/UFOP, datado de 20 de setembro de 2013.

Nº da constatação: 3.1.3

Recomendação 01: Sejam os valores ou percentuais das multas melhores definidos nos editais vindouros, e que se abstenha de estipular as multas sobre o valor contratual para a parcela inadimplida e sim sobre o valor das inadimplências. 

Providências a serem Implementadas: Não será acatada pelos fundamentos já expostos no Ofício Interno nº. 345/2013 CSU/PROF/UFOP, datado de 20 de setembro de 2013.
Recomendação final : Repensar quanto ao objeto em análise ser ou não caracterizado como serviço continuado nesta IFES, para legalidade das prorrogações, por iguais e sucessivos períodos em até 60 meses, havendo vantajosidade, na forma definida pela IN SLTI-MPOG 02 de 30/04/2008 e termos dos itens números 28, 29 e 30, Acórdão TCU 132/2008, Sessão 12/02/2008 publicado em 15/02/2008.

Providências a serem Implementadas: Não será acatado por ora. Esta Diretoria de Orçamento e Finanças (DOF) mantém o entendimento de que a caracterização do serviço de agenciamento de viagens, compreendendo a cotação, reserva, fornecimento, emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais, compreendendo todos os trechos nacionais e/ou internacionais, servidos por linhas aéreas regulares de empresas aéreas nacionais e/ou internacionais caracteriza serviço continuado, considerando-se recentes entendimentos doutrinários e jurisprudenciais a respeito.
H) Relatório de Auditoria nº: 008/2013 

Nº da constatação: 3.1.1

Recomendação 01: Abstenha-se da prorrogação contratual fundamentada no Artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, devido as características do objeto contratado.

Recomendação 02: Nas licitações futuras e contratos a celebrar, haja melhor detalhamento das possíveis prorrogações  e do embasamento legal, sempre que o objeto não admitir todas as prorrogações do Art. 57 da lei regente das licitações nº 8.666/93.

Providências a serem Implementadas: Não serão realizadas prorrogações contratuais com fundamento no art. 57, II da Lei nº. 8.666/93, quando incompatíveis com as características do objeto contratado.

Nº da constatação: 3.1.2

Recomendação 01: Sejam os percentuais das multas definidos com maior clareza em editais e contratos vindouros. Que a Auditada se abstenha de estipular multas sobre o valor contratual para as parcelas inadimplidas e sim sobre o valor proporcional às inadimplências. 

Providências a serem Implementadas: Não será acatada pelos fundamentos já expostos no Ofício Interno nº. 345/2013 CSU/PROF/UFOP, datado de 20 de setembro de 2013.
Nº da constatação: 3.1.3

Recomendação 01: Em todos os contratos firmados seja tempestivamente cumprida a publicidade de que trata o Art. 20 do Decreto nº 3.555/00, assim como, quando cabível, a publicidade de que trata o parágrafo único do Art. 61 da Lei nº 8.666/93.

Providências a serem Implementadas: Os extratos contratuais continuarão a ser publicados no Diário Oficial da União quando for o caso, dentro do prazo legalmente estabelecido.
Nº da Constatação: 3.2.1

Recomendação 01: Abster-se de contratar por meio de Inexigibilidade de Licitação quando houver competitividade no mercado.

Recomendação 02:  Justificar sempre  os preços nos processos de aquisição por dispensa e inexigibilidade, para cumprimento do Artigo 26, inciso III, Lei nº 8.666/93.

Providências a serem Implementadas: Não serão acatadas pelos fundamentos já expostos no Ofício Interno nº. 345/2013 CSU/PROF/UFOP, datado de 20 de setembro de 2013.

Nº da constatação: 3.2.2

Recomendação 01: Adequar as condições de pagamento aos fornecedores na conformidade do novo regramento da IN nº 02 MPOG de 30 de abril de 2008, alterada pela IN nº 03 do MPOG de 15 de outubro de 2009, publicada em 16/10/2009, c/c os ordenamentos do Art. 3º, § 4º e incisos da IN nº 02 do MPOG, de 11 de outubro de 2010, alterada pela IN nº 04 de 15 de outubro de 2013, assim como, aplicá-las nos contratos vigentes.

Providências a serem Implementadas: Será acatada parcialmente pelos fundamentos já expostos no Ofício Interno nº. 345/2013 CSU/PROF/UFOP, datado de 20 de setembro de 2013.

Nº da constatação: 3.2.3

Recomendação 01: Seja tempestivamente cumprida a publicidade de que trata o parágrafo único do Art. 61 da Lei nº 8.666/93, em todos os contratos que venham a ser celebrados, assim como, quando cabível, a publicidade de que trata Art. 20 do Decreto nº 3.555/00.

Providências a serem Implementadas: Os extratos contratuais continuarão a ser publicados no Diário Oficial da União quando for o caso, dentro do prazo legalmente estabelecido.

I) Relatório de Auditoria nº: 009/2013 

Nº da constatação: 01

Recomendação 01: Efetuar levantamento do número de funcionários necessários ao atendimento das demandas dessa Coordenadoria e em seguida, encaminhá-lo à PROAD, juntamente com a justificativa da necessidade de compor, o mais rápido possível, o quadro de pessoal dessa Coordenadoria, com vistas a atuar de forma adequada e tempestiva na gestão do patrimônio imobiliário da UFOP.
Providências a serem Implementadas: A Unidade Auditada solicitou à PROAD providências com vista a compor o quadro de pessoal. A solicitação foi encaminhada através de e-mail, no dia 15/03/2013, neste consta o pedido para a contratação de mais um funcionário efetivo. Entretanto, infelizmente até o presente momento a PROAD informou que não será possível à efetivação. Diante disso a Coordenadoria de Patrimônio está readequando e redistribuindo as tarefas dentro do quadro existente.
Nº da constatação: 02

Recomendação 01: Providenciar o cadastramento no SPIUnet dos imóveis Escola de Minas/Centro, República Mixuruca  e Escritório Administrativo da UFOP em Belo Horizonte, fazendo constar nos respectivos cadastros, as informações referentes à ausência de escrituras/registros de imóveis e processo de doação junto a SPU/MG.  

Providências a serem Implementadas: Foi enviando um Ofício Nº. 96/2013 CAP/PROAD ao Cartório de Registro de Imóveis solicitando cópia dos registros dos imóveis da Escola de Minas/ Centro e da República Mixuruca, entretanto recebemos uma resposta negativa quanto a existência destes. 
Face ao exposto, em 13/12/2013, foi encaminhado um Ofício Nº. 117/2003 CAP/PROAD à Procuradoria Jurídica da UFOP, requerendo informações e procedimentos que deverão ser adotados. Ocorre que até o presente momento a Procuradoria não se manifestou.

Em relação ao Escritório Administrativo da UFOP informamos que está em processo de doação junto a SPU/MG. Ressaltamos ainda que o mesmo já possui cadastro no SPIUnet na carga do Ministério da Saúde, e que este somente será transferido para a UFOP após a efetivação da doação.
E de acordo com o Ofício Nº. 2984/2013- DIGEP/SPU/MG, em resposta ao Ofício Nº. 114/2013 CAP/PROAD, não há prazo para a conclusão dos trabalhos de doação. Desta forma, não há como incluir nenhum desses imóveis no SPIUnet sem a documentação pertinente.
Nº da constatação: 03

Recomendação 01: Providenciar a regularização patrimonial dos imóveis citados.

Providências a serem Implementadas: Foi enviando um Ofício Nº. 96/2013 CAP/PROAD ao Cartório de Registro de Imóveis solicitando cópia dos registros dos imóveis Escola de Minas/ Centro e República Mixuruca, entretanto recebemos uma resposta negativa quanto a existência destes. 

Face ao exposto, em 13/12/2013, foi encaminhado um Ofício Nº. 117/2003 CAP/PROAD à Procuradoria Jurídica da UFOP, requerendo informações e procedimentos que deverão ser adotados. Ocorre que até o presente momento a Procuradoria não se manifestou.

Em relação ao Escritório Administrativo da UFOP informamos que está em processo de doação junto a SPU/MG. Ressaltamos ainda que o mesmo já possui cadastro no SPIUnet na carga do Ministério da Saúde, e que este somente será transferido para a UFOP após a efetivação da doação.

E de acordo com o Ofício Nº. 2984/2013- DIGEP/SPU/MG, em resposta ao Ofício Nº. 114/2013 CAP/PROAD, não há prazo para a conclusão dos trabalhos de doação. Desta forma, não há como incluir nenhum desses imóveis no SPIUnet sem a documentação pertinente.
Recomendação 02: Reportar-se à Procuradoria Geral Federal a fim de providenciar solução para os imóveis que não possuem registros cartoriais, elucidando qual a viabilidade de regularização, quer seja administrativa ou judicial, e proceder à regularização desses imóveis. 

Providências a serem Implementadas: Em 13/12/2013, foi encaminhado um Ofício Nº. 117/2003 CAP/PROAD à Procuradoria Jurídica da UFOP, requerendo informações e procedimentos que deverão ser adotados. Ocorre que até o presente momento a Procuradoria não se manifestou.
Nº da constatação: 04

Recomendação 01: Tomar as devidas providências, o mais breve possível, para que sejam efetuados os devidos desmembramentos junto aos cartórios da cidade de Mariana. 

Recomendação 02: Providenciar o registro das informações dos referidos imóveis no sistema SPIUnet, mantendo atualizada a situação destes, em observância às disposições da Portaria SPU nº 206, de 08.12.2000 e Portaria Interministerial STN/SPU nº 322 de 23.08.2001. 

Providências a serem Implementadas: Será solicitado a Pró-Reitoria de Planejamento um levantamento topográfico e cadastral dos terrenos, posteriormente serão providenciados os documentos para o devido desmembramento.
Realizado o desmembramento, a UFOP irá providenciar os registros dos imóveis nos Cartório de Mariana/MG, e por fim, após todo este trâmite procederemos os registros dos mesmos no SPIUnet.
Nº da constatação: 05

Recomendação 01: Buscar, junto à Secretaria de Patrimônio da União SPU/MG, e caso necessário à Procuradoria Geral Federal, solução com vistas a regularizar a situação dos terrenos que se encontram dentro do Campus Universitário.

Recomendação 02: Providenciar o registro das informações dos referidos imóveis no sistema SPIUnet, mantendo atualizada a situação destes, em observância às disposições da Portaria SPU nº 206, de 08.12.2000 e Portaria Interministerial STN/SPU nº 322 de 23.08.2001. 

Providências a serem Implementadas: Será solicitado a Pró-Reitoria de Planejamento um levantamento topográfico e cadastral dos terrenos, posteriormente serão providenciados os documentos para o devido desmembramento.

Realizado o desmembramento, a UFOP irá providenciar os registros dos imóveis nos Cartório de Ouro Preto/MG, e por fim após todo este trâmite procederemos os registros dos mesmos no SPIUnet.
Nº da constatação: 06

Recomendação 01: Realizar o desmembramento com vistas a sanar a impropriedade já relatada.   

Recomendação 02: Providenciar os registros individuais das referidas repúblicas no sistema SPIUnet, mantendo atualizada a situação destas, em observância às disposições da Portaria SPU nº 206, de 08.12.2000 e Portaria Interministerial STN/SPU nº 322 de 23.08.2001. 

Providências a serem Implementadas: Será solicitado a Pró-Reitoria de Planejamento um levantamento topográfico e cadastral dos terrenos, posteriormente serão providenciados os documentos para o devido desmembramento.

Realizado o desmembramento, a UFOP irá providenciar os registros dos imóveis nos Cartório de Ouro Preto/MG, e por fim após todo este trâmite procederemos os registros dos mesmos no SPIUnet.
Nº da constatação: 07

Recomendação 01: Solicitar, imediatamente, ao setor responsável o desenvolvimento de controles voltados para o acompanhamento dos gastos efetuados com a manutenção dos imóveis pertencentes ao patrimônio da UFOP. 
Providências a serem Implementadas: Será solicitado à Prefeitura Universitária e a Diretoria de Orçamento e Finanças, respectivamente, o repasse de informações básicas que dizem respeito à manutenção dos imóveis e os gastos dessas manutenções.
DECISÕES E RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO FISCAL, CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E OUTROS ÓRGÃOS DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE DA ENTIDADE.
No ano de 2013 foi expedida a Resolução CUNI nº. 1.563, de 26 de novembro de 2013, que determina que os membros da Auditoria não poderão assumir responsabilidades operacionais extra-auditoria.

Já, no que diz respeito às recomendações expedidas pelo Conselho Universitário da Universidade Federal de Ouro Preto (CUNI), a Auditoria Interna atuou procedendo à análise dos processos de Prestação de Contas das Repúblicas Federais que foram citados na Ação de Auditoria Nº. 12.
AÇÕES RELATIVAS A DEMANDAS RECEBIDAS PELA OUVIDORIA DA ENTIDADE OU OUTRAS UNIDADES DE OUVIDORIA. 
No ano de 2013 não recebemos nenhuma demanda de Ouvidorias.
AÇÕES RELATIVAS A DENÚNCIAS RECEBIDAS DIRETAMENTE PELA ENTIDADE. 
No ano de 2013 não recebemos nenhuma denúncia para apuração.

OBRIGAÇÕES LEGAIS DA ENTIDADE EM RELAÇÃO ÀS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
Não se aplica à UFOP.

IV – RELATO GERENCIAL SOBRE A GESTÃO DE ÁREAS ESSENCIAIS DA UNIDADE, COM BASE NOS TRABALHOS REALIZADOS

4.1. Cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, destacando, para cada programa de governo ou programa de trabalho da entidade que seja objeto de uma ação de auditoria.

Os trabalhos realizados por esta Auditoria Interna não foram focalizados em nenhum programa de trabalho específico, apenas nas ações previstas no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PAINT, exercício de 2013.
4.2.  Avaliação dos Indicadores de Desempenho utilizados pela UFOP
Os indicadores de Gestão da UFOP são elaborados pela Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento (PROPLAD), que obedecem as determinações do TCU, bem como inclui seus dados de acordo com as suas necessidades.

Para atendimento às determinações contidas nos normativos do TCU e da CGU quanto à elaboração dos indicadores de desempenho utilizados pela Entidade, a PROPLAD necessitou dos subsídios fornecidos pela Pró-Reitorias, Unidades e Departamentos. Ocorre que esses indicadores estavam em processo de validação no exercício de 2013, e se adequados serão utilizados para a tomada de decisões no exercício de 2014. 

Os indicadores instituídos foram citados na Ação de Auditoria 011 – Avaliação do Planejamento e Execução das Metas Físicas e Financeiras.

Por fim, resta-nos informar que a avaliação dos indicadores de desempenho utilizada pela Instituição esta descrita no Relatório de Gestão do exercício de 2012 da UFOP. 

4.3.  Avaliação dos Controles Internos Administrativos da UFOP
a) Fragilidades identificadas.

- Ausência de algumas normas internas e manuais específicos (procedimentos administrativos) direcionados aos setores de apoio operacional, o que dificulta o desempenho das rotinas na Instituição;

- Insuficiência de pessoal técnico-administrativo. Apesar das recentes contratações decorrentes do Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), alguns setores da instituição ainda possuem um número insuficiente de servidores, como, por exemplo, a Auditoria Interna que é composta apenas por três auditores.
b) Informações adicionais
- As diversas recomendações feitas pela Auditoria Interna, quando da realização das atividades previstas no PAINT/2013, através dos relatórios encaminhados aos gestores, estão sendo implantadas gradativamente na instituição; 

 - Com relação à área de Licitação, a estrutura de controles internos da Universidade é razoavelmente suficiente para garantir o acompanhamento das ações na respectiva área e o bom desempenho do setor de compras. Entretanto, controles internos poderiam ser aprimorados mediante a designação formal de servidor para acompanhamento das alterações na legislação referente à licitação.

- Na área de Pessoal, não obstante a identificação de lançamentos incorretos verificados nas fichas financeiras e nos dados cadastrais funcionais no Siape verificou-se que a estrutura de controle é suficiente para garantir o bom desempenho da UJ tanto no acompanhamento dos programas/ações quanto nas ações de controle corretivas referentes à área de recursos humanos.

Resta ponderar, que apesar de haver percepção da importância destes mecanismos de controle interno, a UFOP ainda necessita melhorar a divulgação sobre a importância destes, visando ao aprimoramento contínuo da gestão.

4.4.  Regularidade dos Procedimentos Licitatórios.
Os processos analisados já foram citados na Ação de Auditoria Nº. 004 – Gestão de Suprimentos de Bens e Serviços.

Resta-nos ressaltar que as constatações e as recomendações provenientes das auditorias realizadas foram devidamente encaminhadas a Coordenadoria de Suprimentos/ Diretoria de Orçamentos e Finanças para conhecimento e devidas providências.
Quanto à formalização e regularidade dos processos podemos constatar que em sua grande maioria, os processos atendem as normativas e estão devidamente autuados, alguns apresentaram inconsistências leves que já receberam recomendação quanto à regularização e que será objeto de acompanhamento futuro.
4.5. Avaliação dos Convênios, Acordos e Ajustes Firmados.
O referido assunto foi tratado na Ação de Auditoria Nº. 008 – Transferências Realizadas.
4.6. Verificação da Consistência da Folha de Pagamento de Pessoal.
O referido assunto foi tratado na Ação de Auditoria Nº. 002 – Folha de Pagamento.
V – FATOS RELEVANTES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA OU ORGANIZACIONAL COM IMPACTO SOBRE A AUDITORIA INTERNA
Entendemos que todos os trabalhos realizados no exercício de 2013, pela Unidade de Auditoria Interna da UFOP foram de grande relevância e impactaram de forma positiva sobre a referida Unidade.

Dentre os vários trabalhos relatados neste RAINT, destacamos as auditorias realizadas nos setores de Almoxarifado e Patrimônio da UFOP. A auditoria realizada no Almoxarifado contou com a dedicação de toda a equipe de auditores, desde a elaboração do planejamento, execução dos trabalhos até a emissão de relatório final. Dentre as etapas efetuadas destacamos a realização da visita “in loco”. Tal ação, fez com que tivéssemos uma visão bem ampla da realidade daquele setor permitindo-nos, com base nas informações obtidas, identificar de forma clara as impropriedades e consequentemente recomendar ações que visem o saneamento dessas, de forma eficiente e eficaz. 

Não menos importante foi a auditoria realizada na Coordenadoria de Patrimônio da UFOP. O referido trabalho contou com a atuação de dois auditores. O foco deste trabalho estava voltado para os bens imóveis da Instituição.  Foi um grande aprendizado, pois esta equipe juntamente com o apoio da Coordenadoria de Patrimônio conseguiu efetuar um diagnóstico, que evidenciou a situação atual dos bens imóveis, fator indispensável para emissão do relatório final e principalmente das recomendações. 

Destacamos ainda, que esta equipe procedeu à realização de várias reuniões junto aos setores auditados, em que expomos os objetivos da auditoria e destacamos que nossa função é de orientá-los e assessorá-los, com vistas a inibir inconsistências através da adoção de ações preventivas, e, consequentemente fortalecer os controles internos das áreas.

Outro fato relevante ocorrido em agosto de 2013 foi à análise das prestações de contas das Residências Estudantis da UFOP.  Ressaltamos que diante desta atribuição (determinada em Resolução), e com o intuito de orientar e padronizar procedimentos relacionados à elaboração das prestações de contas dos eventos de cada residência estudantil, esta Unidade de Auditoria Interna, elaborou um manual de prestação de contas, e a pedido da Reitoria, organizou um seminário que contou com a participação dos moradores das Residências Estudantis, da Associação das Repúblicas Federais de Ouro Preto (REFOP) e da Assessoria Técnica do Reitor.

Para finalizar, não podemos deixar de dizer que estamos a cada auditoria, buscando formas melhores de executar nosso trabalho através de pesquisas, troca de experiências, participação em fóruns, além do apoio dos órgãos de controle externo. 

VI – AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E DE CAPACITAÇÃO PREVISTAS PARA O FORTALECIMENTO DA AUDITORIA INTERNA NA ENTIDADE. 

A Coordenadora da Auditoria Interna participou do Encontro Técnico sobre a elaboração do Relatório de Gestão e das peças complementares que comporão o Processo Anual de Contas, realizado na sede da Controladoria Regional da União no Estado de Minas Gerais, no dia 06/03/2013, em Belo Horizonte-MG. 

Em 16 de abril de 2013, a Unidade de Auditoria, através do Ofício Interno nº 14/2013 solicitou ao Magnífico Reitor da UFOP, autorização para participação dos servidores desta Unidade no XXXVIII FONAI-MEC - Fórum Nacional das Auditorias Internas, realizado em São Paulo, no período de 07 de a 10 de maio de 2013, intitulado “Aprimorar as técnicas para assessorar com eficiência”. Em 18 de abril do referido ano, foi encaminhado à Unidade de Auditoria Interna, o Ofício da Chefia de Gabinete nº 068/2013, autorizando a participação de somente 01(um) servidor no evento acima mencionado. O servidor escolhido para participar neste evento foi o Sr. Bolivar Tito Goulart que ficou com a incumbência de repassar as informações obtidas aos demais integrantes da equipe de auditoria. 


Em 06 de junho de 2013, a Unidade de Auditoria Interna, através de Ofício Interno nº 23/2013, solicitou autorização ao Reitor para participação da equipe de auditoria na X Semana de Administração Financeira e Orçamentária e de Contratações Públicas - AOFCP realizada na cidade de Bento Gonçalves/RS, no período de 23 a 27 de setembro de 2013. Em despacho dado pelo Chefe de Gabinete da Reitoria, novamente, foi autorizada a participação de apenas 01 (um) servidor. Ocorreu que não foi possível a participação de nenhum servidor da Unidade de Auditoria Interna, pois já não havia tempo hábil para efetuar inscrição no referido evento. 


A atual Equipe de Auditoria Interna da UFOP busca se tornar modelo de eficiência em todas as áreas auditáveis, e espera que em 2014, as possibilidades de realização de treinamentos em áreas específicas sejam melhores que no exercício anterior.


Além da busca para capacitação pessoal dos integrantes da equipe de auditoria da UFOP, esperamos que no próximo ano, possamos contar com a ampliação do quadro de pessoal desta Unidade, através da realização de concurso público para o cargo de auditor, conforme previsto em exercícios anteriores. Essa ação proporcionará ganhos importantes para a Instituição bem como para a Unidade de Auditoria Interna, pois, permitirá um atendimento ainda mais eficiente e eficaz aos setores da UFOP bem como aos órgãos de Controle Externo.

VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS. 


Neste Relatório apresentamos os resultados dos trabalhos de Auditoria Interna a partir dos relatos sobre nossas atividades em função das ações planejadas. 

Cabe ressaltar que mesmo diante das limitações e dificuldades enfrentadas pela equipe de auditores da UFOP, procurou-se cumprir na íntegra a programação prevista no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT2013.


Destacamos, em especial, nossa preocupação com aspectos referentes à formação de uma equipe cada vez mais competente e comprometida, e que ao longo dos anos, possa ser reconhecida pela excelência na realização de seus trabalhos atuando de forma eficiente e eficaz em prol da nossa Instituição.
Ouro Preto, 22 de janeiro de 2014.
Lílian Aparecida da Costa
Coordenadora da Auditoria Interna da UFOP

Jorge Augusto Fernandes

Assessor da Comissão de Auditoria Interna da UFOP 
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